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APRESENTAÇÃO

   A resistência microbiana (RM) aos antimicrobianos está entre as dez maiores ameaças a saúde
pública mundial da atualidade, uma vez que está tornando tal grupo de medicamentos ineficaz,
gerando uma série de consequências diretas e indiretas como, por exemplo, inefetividade de
tratamentos preventivos, falta de opção terapêutica para o tratamento de doenças infecciosas,
prolongamento do tempo de internação hospitalar, aumento nos custos em saúde e na mortalidade. 

   Considerando que o uso de antimicrobianos promove a seleção de microrganismos resistentes,
torna-se imprescindível que ele ocorra de forma responsável e apropriada. Assim, é necessário que
as instituições de saúde gerenciem o uso destes medicamentos por meio de um conjunto de ações
integradas que promovam o seu uso apropriado, desde o diagnóstico até a utilização (medicamento,
dose, duração e via de administração ideais). Tais ações devem ser sistematizadas em um Programa
de Gerenciamento de Antimicrobianos (PGA). 

   Neste sentido, a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) publicou, em 2017, a "Diretriz
Nacional para Elaboração de Programa de Gerenciamento do Uso de Antimicrobianos em Serviços
de Saúde" com o objetivo de incentivar os serviços de saúde brasileiros (hospitais e unidades de
atenção básica) a elaborar e implementar seus programas considerando os componentes essenciais
para a implementação de um programa eficaz. 

   Frente aos avanços no campo do gerenciamento do uso de antimicrobianos, este documento visa
atualizar as orientações nacionais, considerando as referências nacionais e internacionais baseadas
em evidência científica adaptadas à realidade brasileira. 

   Além das atualizações na apresentação e na introdução, e da alteração da estrutura do documento,
as principais atualizações desta versão da Diretriz Nacional são: 
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APRESENTAÇÃO
Substituição do termo “Elementos Essenciais” por “Componentes Essenciais”
do PGA, visando padronizar com os componentes essenciais dos programas de
prevenção e controle de infecção.

Alteração de “Apoio da alta direção do hospital” para “Apoio das lideranças”.
Esse componente foi alterado para contemplar também o apoio das demais
lideranças da instituição como, por exemplo, das equipes médicas, da enfermagem
e da farmácia, cujo compromisso com a implementação das ações do PGA é
fundamental para o seu êxito. 

COMPONENTE ESSENCIAL 1

COMPONENTE ESSENCIAL 3
Recomendação de envolver a equipe de enfermagem nos esforços de educação
do paciente.

COMPONENTE ESSENCIAL 4
Alteração do nome do componente  de "Ações para melhorar a prescrição de
antimicrobianos" para "Ações para melhorar o uso de antimicrobianos", uma
vez que as ações recomendadas vão além da prescrição, envolvendo outros
aspectos do uso. Adaptação do tópico com as ações complementares de acordo
com as recomendações do Centers for Disease Control and Prevention (CDC),
principalmente com a inclusão de intervenções guiadas pela enfermagem. 
Além da inclusão de orientação para a nomeação de um farmacêutico para liderar
os esforços para melhorar o uso de antimicrobianos. Essa orientação foi inserida
para refletir a importância do envolvimento deste profissional na melhoria do uso
destes medicamentos e implementação de ações para melhorar o uso de
antimicrobianos.

ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE

TERMOS

Alterações nas recomendações para o gerenciamento do uso de antimicrobianos nos
serviços de atenção primária à saúde, com a inclusão da descrição de 4
componentes principais para a implementação efetiva e exitosa das intervenções.
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APRESENTAÇÃO     A ANVISA espera com esta nova publicação atualizar os profissionais de saúde e do Sistema
Nacional de Vigilância Sanitária (SNVS), além dos gestores, de maneira objetiva e concisa, quanto
aos passos necessários para a implementação do PGA, como uma das medidas para a luta contra a
disseminação da resistência microbiana aos antimicrobianos no Brasil.
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INTRODUÇÃO

   A resistência microbiana (RM) aos antimicrobianos é um grande problema de saúde pública em todo
o mundo, pois gera uma série de consequências que comprometem, não apenas os pacientes, mas
toda a população global. 
    
   O aumento da morbidade e mortalidade, da busca por atendimento e do tempo de internação nos
serviços de saúde impõe elevados custos ao sistema de saúde¹. Nos Estados Unidos da América
(EUA), cerca de 35.000 pacientes morrem a cada ano por infecções causadas por bactérias
multirresistentes, com custos associados estimados em mais de US$ 4,6 bilhões anuais. De acordo
com o Relatório de Ameaças de Resistência a Antibióticos nos EUA (2019), do CDC, mais de 2,8
milhões de infecções por bactérias resistentes a antibióticos ocorrem a cada ano².

   Desde 1998, quando a Assembleia Mundial da Saúde aprovou uma resolução estabelecendo que os
Estados-membros deveriam desenvolver estratégias de âmbito global para a contenção da RM, a
Organização Mundial da Saúde (OMS) vem fomentando ações para o seu enfrentamento³. No entanto,
somente em 2015, na 68ª Assembleia Mundial da Saúde, foi aprovado o Plano de Ação Global para
Combater a RM, com o objetivo principal de assegurar o tratamento adequado e fortalecer medidas de
prevenção de doenças infecciosas⁴.

   A OMS, em conjunto com os países membros da Organização das Nações Unidas (ONU), incluindo o
Brasil, estimula a elaboração de planos nacionais contendo ações para o combate e a contenção da
RM, dentre as quais encontra-se a implementação de programas para o uso racional de
antimicrobianos na saúde humana e animal. 

   A RM é uma adaptação do microrganismo ao seu meio ambiente e resulta em uma redução ou
eliminação da eficácia do agente antimicrobiano para curar ou prevenir a infecção causada⁴. Embora a
RM seja um fenômeno natural, sua propagação está relacionada a diversos fatores, como programas
de controle de infecção inadequados ou inexistentes, medicamentos de má qualidade, vigilância
inadequada e regulamentação insuficiente sobre o uso destas substâncias. Além disso, o uso de
antimicrobianos na saúde humana e animal, tanto o uso adequado quanto o inadequado (excessivo,
desnecessário, subdosagem etc.), promovem a seleção de microrganismos multirresistentes (MDR),
contribuindo para a propagação da RM⁵.

   Os antimicrobianos são a segunda classe de medicamentos mais utilizada em hospitais. Geralmente,
encontram-se na lista de insumos terapêuticos hospitalares de alto custo, responsáveis por 20 a 50%
das despesas farmacoterapêuticas institucionais. Além de serem prescritos em larga escala em nível
ambulatorial, acarretando impactos significativos na microbiota do indivíduo, da população e dos
ambientes de saúde⁶,⁷, também são os medicamentos mais prescritos para crianças nos hospitais e na
comunidade, com uma elevada proporção de uso potencialmente desnecessário ou inadequado.
    

1
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   Nesse contexto, para prevenir e controlar a seleção de MDR, maximizar os efeitos terapêuticos e
minimizar as consequências indesejadas, é imperativo a implementação de PGA nos serviços de
saúde. 

   De acordo com as referências disponíveis, os PGA reduzem comprovadamente o uso inadequado
de antimicrobianos, principalmente na identificação de prescrições incorretas, aumentam a segurança
do paciente e reduzem os custos com estes medicamentos em populações adultas e pediátricas,
tantos nos ambientes hospitalares, quanto nos extra hospitalares⁸. 

  Embora não esteja entre os objetivos principais de um PGA, a redução de custos é um dos 
 benefícios com a sua implementação. A revisão sistemática conduzida por Nathwani et al., 2019,
demonstrou que os PGA em hospitais apresentam impactos clínicos e econômicos benéficos. De
acordo com essa revisão, a maioria dos estudos mostrou uma diminuição no tempo de internação e
nos gastos com antibióticos, sendo a redução do tempo de hospitalização o principal fator para a
redução de custos da instituição⁹ . 

   A importância e os benefícios do PGA já estão amplamente comprovados. Entretanto, diversas
barreiras ainda dificultam ou, até mesmo, impossibilitam sua implementação em serviços de saúde de
todo o mundo.

   O fomento da implementação do PGA demanda o conhecimento das principais barreiras
enfrentadas pelas instituições de saúde. Nesta perspectiva, a ANVISA realizou, em 2019, uma
avaliação dos programas de gerenciamento do uso de antimicrobianos em Unidade de Terapia
Intensiva (UTI) adulto dos hospitais brasileiros¹⁰, afim de identificar o panorama nacional dos PGA
nestes hospitais, avaliar o seu grau de implementação e identificar as principais barreiras para
implementação. 

  Das 954 (55%) hospitais brasileiros com UTI adulto que participaram da avaliação, apenas 453
(47,5%) possuíam o PGA implementado, sendo que nesses, a classificação do grau de
implementação, considerando os níveis das atividades realizadas, foi: inadequado 5 (1,1%); básico
146 (32,2%); intermediário 195 (43,1%); e avançado 107 (23,6%)¹¹. 

   Entre as principais barreiras para implementação do PGA identificadas pelos hospitais
respondentes, destaca-se a insuficiência de recursos humanos e financeiros, a inexistência de suporte
de tecnologia da informação e o pouco apoio da alta direção da instituição¹¹ . 

   Observou-se que a falta de apoio institucional reflete diretamente nas demais barreiras, em especial
nos recursos humanos e financeiros. É improvável que um PGA possa ser implementado com
sucesso sem o apoio da alta gestão. O compromisso com a implantação de um PGA deve partir dos
mais altos níveis da administração institucional e refletir-se na disponibilidade de investir os recursos
humanos, financeiros e tecnológicos necessários para desenvolvimento adequado do programa¹² .

    10



   A avaliação dos PGA, com a identificação de barreiras para a sua implementação, forneceu os
subsídios necessários para nortear ações dos órgãos de saúde locais, estaduais e nacionais com
vistas a promover maior adesão a sua implementação pelos hospitais brasileiros. 

   O PGA é uma estratégia fundamental para otimizar o uso dos antimicrobianos, reduzindo seus
efeitos adversos, aumentando a segurança do paciente e reduzindo a RM. Nesse sentido, a Gerência
de Vigilância e Monitoramento em Serviços de Saúde (GVIMS), da Gerência Geral de Tecnologia em
Serviços de Saúde (GGTES), da ANVISA, alinhada com os objetivos do Plano de Ação Global da
OMS e do Programa Nacional de Prevenção e Controle de Infecções Relacionadas à Assistência à
Saúde¹³, publicou, em 2017, a primeira versão da Diretriz Nacional para Elaboração de Programa de
Gerenciamento do Uso de Antimicrobianos em Serviços de Saúde com o objetivo orientar a
elaboração e execução de PGA nos hospitais e nas unidades de atenção primária à saúde. 

   Esta nova publicação atualiza as orientações para elaboração e implementação do PGA nos
serviços de saúde brasileiros, incorporando novas evidências científicas e recomendações de órgãos
nacionais e internacionais, adaptadas ao contexto nacional. 
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PROGRAMA DE
GERENCIAMENTO DE

ANTIMICROBIANOS

   O gerenciamento do uso de antimicrobianos, comumente denominado em inglês “Antimicrobial
Stewardship”, tem como objetivo garantir o efeito farmacoterapêutico máximo, reduzir a ocorrência de
eventos adversos (EA) nos pacientes, prevenir a seleção e a disseminação de microrganismos
resistentes e diminuir os custos da assistência à saúde¹⁴.

2

O termo Stewardship, sem uma tradução específica, vem sendo

utilizado como um conceito da gestão clínica do uso de

antimicrobianos, por meio de uma seleção otimizada da terapia,

relacionadas com sua duração, dosagem e via de administração¹⁶. 

   Por sua vez, o programa de gerenciamento de antimicrobianos (PGA), ou “Antimicrobial
Stewardship Program” (ASP), é definido no Protocolo da Infectious Disease Society of America
(IDSA)como um conjunto de ações coordenadas e sistêmicas, destinadas a otimizar/melhorar e medir
o uso adequado de agentes antimicrobianos por meio da implementação de intervenções baseadas
em evidências ¹⁴,¹⁵. 

    Em seu conceito fundamental, o PGA é centrado, entre outros, no uso adequado de
antimicrobianos para oferecer os melhores resultados clínicos, diminuir os riscos de efeitos adversos,
promover o custo-benefício da terapia e reduzir ou controlar as taxas da RM. A seleção de
microrganismos resistentes em decorrência do tratamento com antimicrobianos está associada a
resultados clínicos adversos e custos mais elevados, razão pela qual a redução da disseminação
desses microrganismos consiste em um objetivo de grande importância para qualquer PGA¹².

O gerenciamento do uso de antimicrobianos é essencial para: tratar

efetivamente as infecções; otimizar seu uso; promover mudança de

comportamento nas práticas de prescrição e dispensação; proteger os

pacientes dos danos causados pelo uso desnecessário de

antimicrobianos; e combater a disseminação de microrganismos

multirresistentes ¹⁵,¹⁶.
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     Não existe um modelo único para um PGA, sua implementação requer flexibilidade devido à
complexidade envolvida no uso de antimicrobianos e no tipo da assistência prestada pelos serviços de
saúde. Nesse sentido, o CDC identificou os principais aspectos estruturais e funcionais para a
implementação de PGA efetivos, definidos como COMPONENTES ESSENCIAIS, de forma a fornecer
uma estrutura adaptável que os serviços de saúde possam usar para orientar seus esforços para
otimizar o uso dos antimicrobianos¹⁶.
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COMPONENTES ESSENCIAIS
DO PGA

     Os componentes essenciais para a elaboração e implementação do PGA¹⁵ estão descritos no
esquema 1 e explicados a seguir.

3

ESQUEMA 1. Componentes essenciais dos programas de gerenciamento de antimicrobianos 

Disponibilizar recursos humanos,
financeiros e tecnológicos. 

COMPONENTE 1
APOIO DAS LIDERANÇAS

COMPONENTE 2
DEFINIÇÃO DE

RESPONSABILIDADES

COMPONENTE 3
EDUCAÇÃO

Nomear os componentes dos times do
programa e definir seus líderes e

funções específicas.

Fonte: Adaptado de CDC, 2019¹⁶.

Promover ações de treinamento e
capacitação para os profissionais da

instituição e pacientes sobre os temas
“resistência microbiana aos
antimicrobianos” e “uso de

antimicrobianos”.

COMPONENTE 4 
AÇÕES PARA MELHORAR

O USO DE
ANTIMICROBIANOS

Implementar intervenções para
melhorar o uso de antimicrobianos

como, por exemplo, a auditoria
prospectiva e feedback ou a pré-

autorização.

COMPONENTE 5
MONITORAMENTO

COMPONENTE 6
DIVULGAÇÃO DOS

RESULTADOSAvaliar o impacto das intervenções do
programa, por meio de indicadores

próprios, e outros resultados
importantes, além de identificar
potenciais pontos de melhoria.

Relatar regularmente informações
sobre o uso de antimicrobianos e

resistência microbiana aos
antimicrobianos aos profissionais e às

lideranças da instituição.
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3. COMPONENTE ESSENCIAL 

3.1 Apoio das lideranças

   O êxito no desenvolvimento e na implementação do PGA depende do apoio e colaboração da alta
gestão, bem como das demais lideranças da instituição, com destaque para as equipes clínicas, da
enfermagem e da farmácia¹⁶. 

   A falta de recursos humanos, financeiros e de tecnologia da informação é uma das principais
barreiras para a implementação de PGA, compartilhada por hospitais em todo o mundo, inclusive no
Brasil¹¹. Nessa perspectiva, é fundamental que a alta gestão apoie a implementação do PGA, não
apenas fornecendo os recursos necessários, mas também promovendo o engajamento e
comprometimento com o programa de todas as lideranças e profissionais da instituição, principalmente
dos prescritores. 

   Uma forma da alta gestão demonstrar seu compromisso é inserir o PGA nos objetivos estratégicos
do serviço de saúde. Outros exemplos de compromissos incluem, mas não se restringem a:
disponibilizar profissionais com tempo suficiente para gerenciar o programa e executar suas
intervenções diárias; realizar reuniões regulares com os líderes do PGA para discutir os resultados e
avaliar os recursos necessários para atingir as metas definidas; fazer declarações formais de apoio
aos esforços para aprimorar e monitorar o uso de antimicrobianos¹⁶.

   As demais lideranças da instituição como, por exemplo, os chefes de departamentos ou setores.
também são importantes na disseminação e conscientização da importância do PGA para todos os
setores da instituição. Além disso, são fundamentais para a incorporação das atividades do PGA na
rotina diária de cada um dos setores ou departamentos¹⁶. 
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3. COMPONENTE ESSENCIAL 

3.2 Definição de responsabilidades

   A direção do serviço de saúde deve nomear um time gestor, sendo recomendado que ele seja
interdisciplinar e multissetorial. Além disso, é necessário definir também o time operacional do PGA. As
atribuições dos times, bem como de cada um dos profissionais que devem compô-los, estão descritas
nos Quadros 1 e 2. 

   Deve ser definido o líder do time gestor para coordenar as ações administrativas e gerais do
programa, que deverá participar de todas as instâncias, definições e monitoramento de estratégias e
intervenções. Sua liderança pode aumentar a aceitação e cumprimento das atividades do PGA nas
diferentes unidades da instituição de saúde. 

   Sugere-se que o líder do time gestor seja o representante da alta gestão do serviço de saúde, com
governabilidade para garantir a sustentabilidade das ações clínicas, técnicas e administrativas do PGA.
Visando seu maior engajamento com os resultados a serem alcançados, é recomendável que a
efetividade do programa faça parte de suas metas de desempenho individuais. 

     Para coordenar as atividades do time operacional, também é necessário definir um líder com horas
de trabalho dedicadas ao PGA. Esse, preferencialmente, deve ser um médico infectologista ou com
expertise em doenças infecciosas; ou um farmacêutico clínico com conhecimento em doenças
infecciosas. O líder operacional deve ter o seu trabalho alinhado com as Comissões de Controle de
Infecção Hospitalar (CCIH) e de Farmácia e Terapêutica (CFT)¹⁷. Além disso, o sucesso do PGA
dependerá do seu conhecimento no manejo de antimicrobianos, da sua capacidade de liderança e do
seu compromisso com o programa.

   Também devem existir lideranças técnicas que atuem como suporte na operacionalização das ações
do PGA nos setores da instituição. Para tanto, é recomendado que essas ações façam parte da
descrição das atividades desses profissionais, os quais devem dispor de tempo e recursos para sua
execução. Isso é ainda mais importante nos casos de líderes médicos que não trabalham em período
integral no serviço de saúde. Considerando que a prescrição de antimicrobianos está sob a direção da
equipe médica, caso o líder do time operacional não seja um médico, é importante que a instituição
designe um médico para atuar como ponto de contato, apoio e suporte para o PGA¹⁶.

   A efetividade das ações do PGA depende da atuação conjunta de diferentes setores do serviço de
saúde que exercem funções específicas para esse fim, com destaque para: o setor de microbiologia,
que deve reportar a identificação e o perfil de sensibilidade aos antimicrobianos; a CCIH, que deve
fornecer dados relacionados à etiologia das infecções relacionadas à assistência à saúde (IRAS) e
vigilância de microrganismos multirresistentes; as equipes de enfermagem e da farmácia que devem
revisar os medicamentos prescritos; a equipe de tecnologia da informação que deve possibilitar a
integração entre sistemas para qualificar e facilitar a prescrição, a dispensação e a distribuição do
medicamento no serviço de saúde, além da análise dos resultados. A CCIH e a CFT são importantes
para a avaliação da qualidade dos antimicrobianos a serem padronizados e adquiridos na instituição.
incluindo a qualificação dos fornecedores¹⁷.
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TIME
GESTOR

ATRIBUIÇÕES MEMBROS *

Definir as políticas e normativas, bem como as
diretrizes gerais, monitoramento contínuo, propostas

de melhoria e retroalimentação dos resultados
(feedback);

Alta gestão institucional;

CCIH**:

Equipe médica;

Equipe de enfermagem;

Farmácia Clínica;

Laboratório de Microbiologia;

Tecnologia da Informação;

Coordenações de setores

estratégicos para o gerenciamento de

antimicrobianos*** .

Monitorar as estratégias e intervenções por meio de
uma agenda de reuniões, previamente programadas,
com todo o time de gestão para discussão das metas
pactuadas, analisando o alcance ou não das mesmas

e o redirecionamento do PGA.

Líder do time gestor: coordenar as ações
administrativas e gerais do PGA e reportar à direção
do serviço de saúde as necessidades e resultados

relacionados ao Programa.

Quadro 1. Atribuições e membros dos Times Gestor do Programa de Gerenciamento de
antimicrobianos (PGA). 

*Composição mínima de pelo menos um representante de cada área
** Os representantes da CCIH e da equipe médica devem, preferencialmente, ser infectologistas ou, na ausência desse profissional, médicos com expertise em doenças
infecciosas. No caso dos demais profissionais de saúde, é recomendado que possuam expertise em doenças infecciosas e uso de antimicrobianos.
*** Exemplo de setores estratégicos para o gerenciamento de antimicrobianos: unidades clínicas e assistenciais (UTI*, Centro Cirúrgico e obstétrico, clínica médica,
emergência etc.) e as unidades de apoio (farmácia, laboratório de análises clínicas, núcleo de qualidade, gerenciamento de risco ou segurança do paciente, entre outros)17.

Quadro 2.Atribuições e membros dos Times Operacional do Programa de Gerenciamento de
antimicrobianos (PGA). 

TIME
OPERACIONAL

ATRIBUIÇÕES MEMBROS *

Responsável pela elaboração, execução e
monitoramento das ações do PGA.

 

Médico Infectologista ou com

expertise em doenças infecciosas;

Enfermeiro da CCIH;

Farmacêutico clínico,

preferencialmente com expertise em

doenças infecciosas e uso de

antimicrobianos;

Microbiologista clínico.

Líder operacional: coordenar as atividades do
time operacional e participar ativamente de outros

grupos envolvidos com a melhoria do uso dos
antimicrobianos (exemplo: profilaxia cirúrgica;
diagnóstico e tratamento de sepse, CFT etc.)

*Composição mínima de pelo menos um representante de cada área
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3. COMPONENTE ESSENCIAL 

3.3 Educação

   A educação é um componente fundamental para o sucesso do PGA, transpassando todas, ou
quase todas, as estratégias do programa. No entanto, ela, por si só, não é uma intervenção eficaz,
requerendo combinação com os outros componentes, além do monitoramento e avaliação contínuos
do seu impacto no conhecimento e no comportamento dos profissionais da instituição, dos pacientes
e dos acompanhantes¹⁶.

   As prioridades educacionais devem ser estabelecidas de acordo com as principais dificuldades
detectadas e os problemas relacionados ao uso de antimicrobianos mais prevalentes na instituição.
Existem diversas opções para oferecer educação sobre o gerenciamento de antimicrobianos, como
apresentações didáticas, que podem ser feitas em ambientes formais e informais, mensagens através
de pôsteres. folhetos e boletins ou comunicação eletrônica para grupos de funcionários. 

   Também existem várias ferramentas de educação à distância. cujo uso deve ser estimulado pelo
time operacional do PGA. A vantagem destas modalidades de educação virtual é que elas permitem
que os profissionais de saúde realizem os treinamentos em seus horários disponíveis. além de evitar
a duplicação de esforços necessários para a execução de novos cursos presenciais. 

   No Quadro 3 estão descritas algumas ações de educação em relação ao gerenciamento do uso de
antimicrobianos para profissionais de serviços de saúde e para pacientes/
acompanhantes/cuidadores.

3.3.1 Educação dos profissionais da instituição

  A educação profissional permanente, tanto dos profissionais de saúde, quanto dos demais
profissionais da instituição, visa aumentar a conscientização sobre o uso dos antimicrobianos.  
  
   As capacitações devem abordar temas sobre antimicrobianos (farmacologia e farmacoterapia, boas
práticas de preparo e administração, eventos adversos, interações medicamentosas), epidemiologia
das infecções, medidas de prevenção e controle de infecções, mecanismos de resistência dos
microrganismos aos antimicrobianos, entre outros, de acordo com o público aos quais se destinam. 

   A educação sobre causas e tendências da resistência aos antimicrobianos e orientação sobre
abordagens para promover as boas práticas de prescrição são fundamentais para a efetividade do
PGA. Independentemente da formação, as oportunidades de treinamento contínuo devem estar
disponíveis para todos os profissionais de saúde da instituição.
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   Adicionalmente, pode ocorrer a educação centrada nos princípios gerais do gerenciamento do uso

de antimicrobianos: prescrição antimicrobiana apropriada para infecções ou atividades que apoiam o

PGA. Dentre as quais, a importância de identificar com precisão alergias a medicamentos;

solicitação apropriada de culturas; interpretação de cultura e resultados de testes de sensibilidade a

antimicrobianos; critérios para uso de antimicrobianos específicos; interpretação do antibiograma

institucional; uso de protocolos clínicos; documentação apropriada e feedback dos resultados da

auditoria²⁵. 

  A introdução de qualquer intervenção de gerenciamento de antimicrobianos, deve vir acompanhada

do treinamento dos profissionais envolvidos²⁵.
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   No processo educacional do PGA é fundamental o envolvimento dos pacientes e de todos que o

cercam, principalmente dos familiares ou cuidadores, visando a conscientização para o uso correto

dos antimicrobianos.

  A orientação sobre o uso e demais informações sobre o antimicrobiano (por exemplo, eventos

adversos e interações) devem ser fornecidas em linguagem acessível e deve ser verificado se o

paciente/familiar/cuidador entendeu toda a explicação, para que as dúvidas que ainda restarem

possam ser sanadas.

  A equipe de enfermagem é especialmente importante nos esforços de educação do paciente.

Assim, a equipe de enfermagem deve ser ser engajada no desenvolvimento de materiais

educacionais e na educação dos pacientes sobre o uso apropriado de antimicrobianos¹⁶.

3.3.2 Educação dos Pacientes e Acompanhantes/Cuidadores



PÚBLICO-ALVO
PROFISSIONAIS DA INSTITUIÇÃO

Educação permanente por meio de aulas, discussões in
loco, visitas interdisciplinares à beira do leito, seminários
e treinamentos adaptados às equipes.

As capacitações devem abordar tópicos sobre
antimicrobianos, como: farmacologia e farmacoterapia,
boas práticas de preparo e administração, epidemiologia
das infecções, medidas de prevenção e controle de
infecções, mecanismos de resistência dos
microrganismos aos antimicrobianos, reações adversas,
interações medicamentosas, entre outros.

Enfatizar os aspectos básicos do uso de antimicrobianos
nos treinamentos realizados na admissão de novos
profissionais.

A educação sobre causas e tendências da resistência
aos antimicrobianos e orientações para a promoção de
boas práticas de prescrição devem estar direcionadas
para médicos, farmacêuticos, enfermeiros e demais
profissionais de saúde.

Uso de ferramentas de educação à distância, pois essa
modalidade permite que os profissionais de saúde
realizem os treinamentos conforme sua disponibilidade
de horário e evita a duplicação de esforços necessários
para a execução de novos cursos presenciais.

A educação baseada em casos pode ser muito efetiva,
portanto, a auditoria prospectiva com feedback e
préautorização é um bom método para fornecer
educação sobre o uso de antimicrobianos.

Disseminar as informações sobre antimicrobianos,
prevenção e controle de infecção e resistência aos
antimicrobianos, por meio de folhetos e capacitações
para todos os profissionais da instituição, em especial os
de apoio.

PÚBLICO-ALVO
PACIENTES E ACOMPANHANTES

CUIDADORES

Na educação/comunicação de pacientes,
acompanhantes e cuidadores deve ser utilizada uma
linguagem acessível e de fácil entendimento.

O profissional de saúde deve orientar os pacientes ou
seu acompanhante/cuidador sobre o uso correto dos
antimicrobianos.

O paciente/familiar/cuidador sempre deve ser orientado
em relação à indicação do antimicrobiano, quanto a via
de administração, a posologia, o tempo de tratamento e
todos os cuidados que devem ser tomados durante o
tratamento. Além dos efeitos adversos, sinais e sintomas
que podem ocorrer após a alta e mesmo após a
interrupção do uso de medicamento.

O profissional deve certificar-se de que toda a explicação
foi compreendida e sanar possíveis dúvidas. 

Quadro 3. Ações de educação em relação ao gerenciamento do uso de antimicrobianos.
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3. COMPONENTE ESSENCIAL 

3.4 Ações para melhorar o uso de antimicrobianos
 

   A utilização correta de antimicrobiano envolve a avaliação criteriosa sobre sua necessidade de

uso, a escolha de um fármaco eficaz, seguro, custo-efetivo e que seja administrado por tempo, dose

e intervalos apropriados.

   As ações voltadas para a melhoria do uso de antimicrobianos vão desde abordagens educativas

até medidas restritivas, sendo algumas consideradas prioritárias ou fundamentais em um PGA e

outras complementares. O time gestor deve definir as ações do PGA delimitando aquelas que

preenchem as lacunas identificadas na instituição²³. 

   Estudos apontam que a existência de um farmacêutico clínico ou com expertise em doenças

infecciosas dedicado ao PGA aumenta a adesão às ações de melhoria do uso de antimicrobianos do

programa. Estes profissionais são altamente eficazes na promoção e melhora na adesão das boas

práticas do uso desses medicamentos¹⁸,¹⁹.

   Assim sendo, é necessário que seja definido um farmacêutico como responsável por liderar os

esforços de implementação das ações do PGA para melhorar o uso de antimicrobianos. Para uma

maior eficácia na sua atuação, é recomendável que ele seja dedicado ao programa e que possua

treinamento e/ou experiência em manejo de antimicrobianos e em doenças infecciosas¹⁶.

3.4.1 Ações prioritárias para melhorar o uso de antimicrobianos

Utilização de
protocolos clínicos
para as principais
síndromes clínicas

Auditoria da
prescrição de
antimicrobianos

Medidas restritivas
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3.4.1.1 Utilização de protocolos para as principais síndromes clínicas

   A utilização de protocolos clínicos é de fundamental importância para orientar as ações dos

profissionais de saúde. Consiste em uma estratégia prioritária para a promoção do uso correto dos

antimicrobianos, uma vez que estabelece e padroniza recomendações claras para o uso ideal destes

medicamentos na instituição¹⁶. 

   A adoção de protocolos permite reduzir diferenças de condutas entre os profissionais e melhorar a

avaliação de processos e resultados, aumentando assim a qualidade e a segurança da assistência.

Além disso, ao posicionar os medicamentos com maior espectro, toxicidade ou custos em indicações

específicas, estes protocolos atuam como diretrizes restritivas.

     Os protocolos devem conter recomendações baseadas em evidências científicas ou em práticas de

consensos e serem elaborados ou adaptados de acordo com as características clínicas e com os

perfis epidemiológico e microbiológico do serviço de saúde. Para tanto, é importante adaptar guias

regionais ou nacionais às condições epidemiológicas (prevalência de principais patógenos e perfis de

resistência), recursos de diagnóstico e arsenais terapêuticos institucionais.

   Idealmente, os protocolos também devem recomendar abordagens diagnósticas, como, por

exemplo, quando enviar amostras e quais testes realizar, incluindo indicações para diagnósticos

rápidos e testes não microbiológicos (ex.: exames de imagem e provas inflamatórias)¹⁶. 

     É necessário que os protocolos sejam objetivos e de fácil acesso, para que seu uso na prática

clínica seja simples e rápido. Além disso, os protocolos devem incorporar o perfil microbiológico do

setor no qual serão usados, já que a epidemiologia pode variar entre setores de uma mesma

instituição. 

     Os protocolos clínicos devem estabelecer o regime antimicrobiano de escolha, considerando a

dose e a duração do tratamento para, no mínimo, antibioticoprofilaxia cirúrgica, realização de

procedimentos invasivos e para as principais infecções comunitárias (ex.: endocardite, infecção de

pele/partes moles, infecção do trato urinário,  pneumonia, sepse etc.) e IRAS (ex.: infecções da

corrente sanguínea, de sítio cirúrgico e do trato urinário,  pneumonia /traqueobronquite e sepse) de

acordo com as características do serviço de saúde.
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   A auditoria de antimicrobianos consiste em revisar sistematicamente, no momento da sua prescrição

ou retrospectivamente, sua indicação, posologia, via de administração e duração do tratamento.

   Preferencialmente, para uma maior redução do uso inadequado de antimicrobianos, a auditoria deve

ser feita por um infectologista, um farmacêutico clínico, ou outro profissional com treinamento ou

formação em doenças infecciosas ou no uso desses medicamentos¹⁷.

   É importante que as recomendações de boas práticas de prescrição de antimicrobianos (Anexo I)

sejam seguidas e que a indicação, a dose, a duração, a via de administração e o tempo do uso do

antimicrobiano estejam facilmente identificáveis. Tornar tais informações acessíveis facilita o processo

de auditoria da prescrição, além de possibilitar que os medicamentos sejam modificados conforme a

necessidade ou descontinuados em tempo hábil.

Elaboração e implementação de protocolos clínicos para as principais infecções,

baseados em evidências científicas ou em práticas de consensos, considerando as

características clínicas e os perfis epidemiológico e microbiológico institucionais. 

Ampla divulgação dos protocolos clínicos para todos os profissionais de saúde.

Treinamento de todos os profissionais da instituição na sua implementação e

monitoramento de sua adesão.

3.4.1.2 Auditoria da prescrição de antimicrobianos

     É recomendável que a auditoria retrospectiva seja realizada após 48 horas da prescrição, quando já

há melhor definição do quadro clínico e disponibilidade de resultados de testes diagnósticos²⁰.

Podendo ser feita a adequação com base no resultado de culturas ou a suspensão do tratamento,

quando o diagnóstico de infecção microbiana tiver sido descartado, de acordo com a evolução clínica e

os resultados de exames laboratoriais.

    A. Auditoria retrospectiva
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   É importante que, após a realização da auditoria retrospectiva, os médicos sejam informados sobre

a conformidade das suas prescrições de antimicrobianos, por meio de contato direto (pessoalmente)

ou indireto (por telefone, por e-mail, mensagens de texto etc.)¹⁷.

   A realização da auditoria requer tempo e dedicação de recursos humanos especializados. Frente à

falta de recursos adequados, pode-se priorizar a avaliação das prescrições de antimicrobianos de

maior espectro, de maior custo ou reservados para infecções por microrganismos multirresistentes,

como, por exemplo, piperacilina/tazobactam, carbapenêmicos, polimixinas, tigeciclina, linezolida,

vancomicina, teicoplanina, daptomicina, cefalosporinas de terceira, quarta ou quinta geração, entre

outros.

   Uma estratégia fundamental que pode ser adotada é a auditoria dos pacientes que estejam

recebendo antimicrobianos por mais de sete dias, considerado tempo suficiente para tratar a maioria

das infecções. 

Avaliação das prescrições de antimicrobianos realizada por um infectologista ou

farmacêutico clínico, realizada, preferencialmente, 48 horas após a prescrição.

Priorizar a avaliação da prescrição de antimicrobianos de maior espectro, de maior

custo ou reservados para infecções por microrganismos multirresistentes.

Pode-se adotar estratégia de realizar a auditoria dos pacientes que estejam

recebendo antimicrobianos por mais de sete dias.

B. Auditoria prospectiva com intervenção e retroalimentação dos resultados (feedback)

     Também chamada de prospectiva interdisciplinar, é desenvolvida em geral por meio de visitas

programadas, periódicas e conjuntas entre membros do time operacional, médicos assistenciais e

residentes da unidade do serviço de saúde. Essas visitas incluem a revisão e a discussão de todos

antimicrobianos em uso na unidade ou apenas dos estratégicos ou dos de reserva¹⁶.
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     As evidências disponíveis apontam que a auditoria prospectiva com feedback e a pré-autorização

são as duas intervenções mais eficazes para melhorar o uso de antimicrobianos nos serviços de

saúde¹⁶. Assim, o PGA deve conter uma dessas estratégias ou ambas, considerando a

disponibilidade de recursos específicos do serviço de saúde¹⁴.

     É recomendável que as condutas e ações da auditoria prospectiva sejam registradas pelo Time

Operacional do PGA. O Anexo II apresenta um modelo de relatório para este registro. 

   Para que essa auditoria seja efetiva, é fundamental que o modelo interdisciplinar de decisão

compartilhada seja difundido e que os papeis éticos e técnicos de todos os envolvidos sejam

claramente entendidos por todos os profissionais da instituição¹⁶.

 Revisão e a discussão dos antimicrobianos em uso na unidade ou apenas dos

estratégicos ou dos de reserva, realizadas em visitas programadas, periódicas e

conjuntas de membros do time operacional, médicos assistenciais e residentes da

unidade da instituição. 

 Sua eficácia é aprimorada pelo fornecimento de feedback em reuniões

presenciais com os prescritores, referido como "gerenciamento de aperto de

mão".

     Uma extensão da auditoria prospectiva com feedback é o “gerenciamento de aperto de mão” ou

“handshake stewardship”, no qual o time operacional do PGA revisa todos os antimicrobianos e

realiza rondas diárias com cada uma das equipes de prescrição para fornecer feedback sobre o uso

de antimicrobianos⁴⁹. 

     A pré-autorização e auditoria prospectiva com feedback, embora tenham demonstrado diminuir o

uso de antimicrobianos selecionados em populações-alvo, não demonstraram diminuir, no mesmo

grau, o uso geral dessa classe de medicamentos em instituições de saúde. O sucesso do

gerenciamento do aperto de mão é atribuído ao encontro cara-a-cara, que promove a discussão

específica de um paciente e a educação sobre o uso adequado de antimicrobianos, com o potencial

de promover uma mudança na cultura institucional⁴⁹. 
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3.4.1.3 Medidas Restritivas

  A restrição da prescrição de antimicrobianos, realizada por meio da utilização de formulários de

restrição ou exigência de pré-autorização, é um dos métodos mais eficazes de controle do uso desses

medicamentos¹⁷.

  Em situações especiais, como por exemplo, antibióticos reservados para tratamento de bactérias

multirresistentes, pode-se optar por um sistema de pré-autorização com maior controle da prescrição,

no qual só é possível a liberação desse antimicrobiano pela farmácia após contato ou justificativa por

escrito do médico prescritor. É importante garantir que tal medida não atrase o tratamento de

pacientes, sobretudo em casos de sepse, independente do dia e do horário, por exemplo, nos casos de

prescrições à noite, finais de semana ou feriados.

   A definição dos antimicrobianos com restrição ou necessidade de pré-autorização deve ser feita com

a participação dos prescritores e, idealmente, deve ocorrer com base nas necessidades e no perfil de

sensibilidade microbiológico da instituição, com foco na melhoria do uso e não nos custos dos

medicamentos¹⁶ ²⁴.

  As principais vantagens das medidas restritivas são: controle mais direto sobre o uso de

antimicrobianos, com prevenção de seu uso desnecessário; oportunidades para educação individual;

redução no uso desses medicamentos e nos custos associados.

   Entre as desvantagens, podemos citar: requer alta disponibilidade do líder operacional; pode atrasar a

administração da prescrição enquanto a aprovação é obtida, com potencial de resultados adversos para

o paciente; dificuldade de aceitação da intervenção pelos prescritores, principalmente na fase inicial da

implantação do PGA; percepção de “perda de autonomia” do prescritor; possível aumento do uso de

antimicrobianos alternativos e, consequentemente, da sua resistência.

Utilização de formulário de restrição ou de sistema de pré-autorização para

prescrições de determinados antimicrobianos;

Monitoramento das possíveis consequências indesejadas decorrentes das

restrições, especialmente de atrasos no tratamento.
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3.4.2 Ações complementares

    Além das ações prioritárias descritas anteriormente (utilização de protocolos clínicos, auditoria e

medidas restritivas), cuja implementação é altamente recomendável, existem ações complementares

que melhoram muito o uso de antimicrobianos da instituição. Os Quadros 4, 5 e 6 apresentam pontos

importantes de algumas dessas ações.

Quadro 4. Ações complementares para melhorar o uso de antimicrobianos - Prescritores.

Intervenções direcionadas aos prescritores

REVISÃO DAS
PRESCRIÇÕES

Esquema antimicrobiano em progresso (nome do medicamento, dose, via, posologia,
dias decorridos e duração provável);
Diagnóstico atualizado;
Resultados laboratoriais;
Avaliação das possibilidades de redução do espectro, de acordo com os achados
microbiológicos;
Possibilidade de passagem do antimicrobiano para via oral.

Esta estratégia envolve os médicos prescritores de todas as unidades do serviço de
saúde, fortalecendo o conceito de que gerenciar o uso de antimicrobianos não é da
exclusiva responsabilidade do time do PGA.
A combinação da revisão por prescritores alinhada com a auditoria prospectiva
interdisciplinar, proporciona mais treinamento e engajamento desses profissionais com o
programa.
Os prescritores devem ser encorajados a realizar a revisão da prescrição após dois ou três
dias (48-72 horas) de tratamento, quando há mais informações clínicas e microbiológicas
disponíveis. 
É importante que estes profissionais incluam as seguintes informações no registro médico:

A inclusão de uma lista de verificação no registro médico pode aumentar
significativamente a adesão a esta estratégia. 
O momento ideal para a revisão das prescrições antimicrobianas não está bem
estabelecido na literatura disponível. Especialistas sugerem que revisões diárias, até que
um diagnóstico definitivo e a duração do tratamento sejam estabelecidos, otimizam o uso
do antimicrobiano e reduzem seu consumo. Assim, nos locais onde for viável, recomenda-
se adotar a revisão diária pelos prescritores. 

ADOÇÃO DAS BOAS
PRÁTICAS DE
PRESCRIÇÃO

Garantir que os prescritores sigam as recomendações de boas práticas de prescrição de
antimicrobianos (Anexo I) e que a indicação, a dose, a duração e o tempo do uso do
antimicrobiano estejam facilmente identificáveis nas prescrições.

27



Intervenções guiadas pela farmácia
A farmácia deve atuar de forma complementar nas ações de gerenciamento do uso dos antimicrobianos. Nesse sentido, entre as

ações que a farmácia pode executar, podemos exemplificar:

MUDANÇAS DE
ANTIMICROBIANO
INTRAVENOSO
PARA ORAL

Sugestão de terapia sequencial, ou seja, conversão da via intravenosa para oral em
situações apropriadas e para antimicrobianos com boa absorção (por exemplo,
fluoroquinolonas, trimetoprim- sulfametoxazol, linezolida etc.).

AJUSTES DE DOSE Quando necessário, como em casos de disfunção orgânica, principalmente renal, ou com
base no monitoramento de medicamentos terapêuticos.

OTIMIZAÇÃO DA
DOSE

Administração de infusão prolongada de beta-lactâmicos, particularmente para pacientes
criticamente enfermos ou infectados com microrganismos multirresistentes; auxílio na
otimização da posologia, conforme características clínicas do paciente (peso, função e
hepática, hemodiálise, diálise peritoneal), agente  etiológico, sítio infeccioso e
características farmacocinéticas e farmacodinâmicas do medicamento; otimização da
forma de preparo (ex.: reconstituição, diluição, forma de administração via sondas, equipo
adequado, velocidade de infusão, tempo   de infusão para manutenção de estabilidade da
solução, compatibilidade etc.).

ALERTAS DE
TERAPIA
DUPLICADA

Alertas em situações nas quais a terapia pode estar desnecessariamente duplicada,
incluindo o uso simultâneo de vários agentes com espectros sobrepostos (por exemplo,
atividade anaeróbica e atividade Gram-positiva resistente).

SUSPENSÕES
AUTOMÁTICAS

Realizado para prescrições específicas de antimicrobianos sensíveis ao tempo,
especialmente os administrados para profilaxia cirúrgica.

DETECÇÃO E
PREVENÇÃO DE
PROBLEMAS
RELACIONADOS
AOS
ANTIMICROBIANOS

Como, por exemplo, interações entre algumas fluoroquinolonas administradas por via oral
e certos minerais, como ferro e cálcio; auxílio na detecção e prevenção de reações
adversas e erros de medicação.

Quadro 5. Ações complementares para melhorar o uso de antimicrobianos - Farmácia.
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Intervenções guiadas pela enfermagem
A equipe de enfermagem responsável pela assistência ao paciente pode iniciar as seguintes

intervenções:

OTIMIZAÇÃO DE
COLETAS DE
CULTURAS
MICROBIOLÓGICAS

Utilizando ou orientando a utilização das técnicas apropriadas para reduzir a contaminação
e fornecendo indicações sobre quando obter culturas, por exemplo, informando se um
paciente tem ou não sintomas que possam justificar uma cultura de urina. Garantindo que
as culturas sejam realizadas corretamente antes de iniciar o antimicrobiano.

ALERTA PARA
TRANSIÇÃO DE
TERAPIA
ENDOVENOSAS
PARA ORAL

A equipe de enfermagem está mais consciente de quando os pacientes conseguem tolerar
medicamentos orais, assim, pode alertar o time do PGA ou prescritor sobre a possibilidade
de mudança para antimicrobianos orais.

SINALIZAR
OPORTUNIDADE DE
REVISÃO DE
PRESCRIÇÃO

A equipe de enfermagem geralmente sabe há quanto tempo um paciente está recebendo
um antimicrobiano e quando os resultados laboratoriais se tornam disponíveis, podendo
desempenhar um papel fundamental no estímulo de revisão da prescrição após 2 dias de
tratamento e / ou quando os resultados da cultura ficam disponíveis.

Quadro 6. Ações complementares para melhorar o uso de antimicrobianos - Enfermagem.
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3. COMPONENTE ESSENCIAL 

3.5 Monitoramento do programa

Indicadores ou medidas de processo: qualidade na utilização de antimicrobianos;

Indicadores ou medidas de desfecho/resultado: resistência microbiana, taxas de infecção por

Clostridioides difficile, resultados clínicos (extensão da permanência, taxa de morbidade) e custos. 

   O monitoramento das ações estratégicas e dos resultados relacionados ao PGA tem o objetivo de

avaliar o impacto das intervenções, identificar potenciais áreas de melhoria e promover o retorno das

informações para todos os profissionais envolvidos.

   Devem ser definidos indicadores mensuráveis que permitam avaliar o grau de execução das metas do

PGA. Os principais indicadores utilizados para o seu monitoramento podem ser divididos em duas

categorias ¹²,²⁵:

  Os indicadores do PGA devem ser definidos de forma que apontem se as atividades propostas estão

sendo bem executadas (indicadores de processo ou desempenho) ou se os objetivos propostos foram

alcançados (indicadores de resultado e de impacto). A seguir, apresenta-se sugestões de indicadores

que podem ser utilizados, de acordo com as atividades e objetivos do  programa, sendo que outros

indicadores podem ser monitorados, conforme as características das unidades e dos serviços de saúde.

3.5.1 Indicadores de processo para avaliação do consumo e adequação do uso de antimicrobianos

     Várias medidas podem ser utilizadas para mensurar e avaliar o consumo e o uso de antimicrobianos

em hospitais. A medida de consumo mais amplamente utilizada e preconizada pela OMS e IDSA é a

Dose Diária Definida (Defined Daily Dose – DDD). No entanto, outras medidas como “Dias de Terapia”

(Days of therapy - DOT), “Duração de Terapia” (Lenght of therapy - LOT) e “Dias livre de Terapia”

(Antimicrobial-Free Days – AFD) podem ser ferramentas bastante úteis para o monitoramento e a análise

do uso de antimicrobianos, mostrando-se, sob certos aspectos, melhores e com relevância clínica maior

que a DDD²⁶.

      Os indicadores para avalição de consumo e de uso devem ser calculados mensalmente, de forma

global para todos os antimicrobianos utilizados no serviço de saúde ou por setores específicos. Podem

ainda ser estratificados por grupo de antimicrobianos ou para cada um destes, individualmente, de

acordo com a realidade do serviço de saúde.
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A. Medida do Consumo de Antimicrobiano

     Medidas de consumo refletem um agregado ou quantidade média de antimicrobianos que estão

sendo utilizados em nível de paciente, de uma unidade ou do serviço de saúde.

Dose Diária Definida

   Dose Diária Definida (DDD) é a dose média diária de manutenção do antimicrobiano, expressa em

gramas, habitualmente usada por um adulto de 70 Kg, para a principal indicação terapêutica daquele

medicamento²⁷.

   A OMS preconiza o uso da DDD como unidade padronizada para a realização de estudos

comparativos do consumo de antimicrobianos entre diferentes instituições de saúde ou localidades²⁷. 

   As doses diárias padrão para os antimicrobianos estabelecidas pela OMS são revisadas

regularmente e podem ser obtidas em https://www.whocc.no/atc_ddd_index/

     É importante que os hospitais monitorem o seu consumo de antimicrobianos e e que reportem

eletronicamente o consumo na UTI adulto no formulário da Anvisa: https://www.gov.br/anvisa/pt-

br/assuntos/servicosdesaude/prevencao-e-controle-de-infeccao-e-resistencia-microbiana/notificacao-

de-iras-e-rm. 

B. Medida de uso de antimicrobianos (DOT e LOT)

     As medidas de uso refletem um agregado ou quantidade média de antimicrobianos expressos em

dias de utilização, sendo utilizados em nível do paciente, da unidade ou da instituição.

Dias de Terapia 

   A medida de consumo Dias de Terapia (Days of Therapy - DOT) é apontada como a mais apropriada

para avaliação do impacto do PGA²⁹, embora a maioria dos estudos publicados que descreveram

reduções significantes no uso de antimicrobianos, tenham empregado a DDD como medida padrão²⁸,³⁰.

   O número de dias em que um paciente recebe um agente antimicrobiano, independentemente da

dose, equivale ao DOT. Qualquer dose de um antimicrobiano recebida durante um período de 24 horas

representa 1 DOT. Por exemplo, num tratamento com esquema combinado de três antimicrobianos por

10 dias, seriam contados 30 DOT, 10 DOT para cada antimicrobiano. Para a mesma indicação clínica,

se adotada a monoterapia (apenas 1 antimicrobiano), a soma seria de 10 DOT.
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     O conceito de “dias de exposição” vem surgindo como mais apropriado que o termo “dias de

terapia” para expressar situações especiais em que são usados antimicrobianos de meia-vida longa,

especialmente na insuficiência renal.

Duração da Terapia 

  O número de dias em que o paciente recebe antimicrobianos sistêmicos, independentemente do

número de fármacos, corresponde à Duração da Terapia (Lenght of Therapy – LOT). Portanto, a LOT

será menor ou igual ao DOT já que cada antimicrobiano recebido comporta a sua própria DOT ³¹,³².

Razão DOT/LOT

     A razão DOT / LOT, calculada pela simples divisão do valor do DOT pelo valor da LOT, pode ser útil

para avaliar a frequência de combinação de terapia antimicrobiana versus a monoterapia ⁶,³³:

    Tanto o DOT quanto a LOT são medidas de densidade de incidência expressas por 1000 (mais

amplamente usada) ou por 100 pacientes-dia. Pode ainda ser calculada por 100 admissões de forma

que permita a comparação entre hospitais de diferentes tamanhos.

RAZÃO DOT/LOT   INTERPRETAÇÃO

IGUAL A 1 MONOTERAPIA

MAIOR QUE 1 COMBINAÇÃO DE ANTIMICROBIANOS

Diferenças, indicações e limitações para o uso da DDD, do DOT e da LOT

     Existem diferentes razões para que a DDD não seja usada especificamente para medir o impacto

PGA no uso dos antimicrobianos, entre as quais, sua incapacidade em mostrar o número de pacientes

de fato expostos aos fármacos constitui-se numa limitação importante. Outra limitação considerável ao

uso da DDD é a população pediátrica, já que não existe uma DDD padrão em pediatria, visto que as

doses individuais variam de acordo com o peso da criança ³³,³⁴
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   Para o monitoramento do uso dos antimicrobianos na população pediátrica, que envolve bebês,

crianças e adolescentes são recomendadas as medidas de DOT, LOT e Dias Livres de Antimicrobianos

do inglês “Antimicrobial-Free Days” (AFD)³⁶. 

    Existe um claro viés na aplicação da DDD relativo a terapia combinada: o uso de metronidazol +

ciprofloxacino para tratar uma infecção intra-abdominal, embora de espectro mais estreito, resultará no

dobro de DDD quando comparada ao uso de meropenem ou piperacilina/tazobactam isoladamente. O

uso de doses maiores em gramas dos antimicrobianos para tratamento de infecções mais graves,

pacientes obesos ou com infecção no sistema nervoso central podem superestimar a DDD; já doses

menores para ajustes de insuficiência renal, podem gerar resultados subestimados³⁴.

     Enfim, dado que as doses administradas dos antimicrobianos diferem da DDD padrão definida pela

OMS para vários destes, é difícil inferir os dias de terapia a partir da DDD ou construir conclusões

sobre o uso relativo de um antimicrobiano comparado a outro. Nessas situações, as medidas de DOT e

LOT, complementam as análises quanto ao consumo e uso de antimicrobianos³⁵.

    Uma significativa limitação do DOT, como também da DDD, é a situação da terapia combinada de

antimicrobianos versus monoterapia para a mesma indicação clínica. Num tratamento de 7 dias, dois

antimicrobianos combinados contribuem para 14 DOT, enquanto em monoterapia soma 7 DOT. Esta

discrepância pode ser corrigida pela medida de LOT. O número de antimicrobianos usados no

tratamento é irrelevante na LOT, mas não na DOT.

Quadro 7. Fórmula de cálculo, vantagens e desvantagens dos principais indicadores de
consumo e uso de antimicrobianos.

Indicador Fórmula do Cálculo  Vantagens Desvantagens

DDD

DDD = A/B x 1000
               P

A= Total do antimicrobiano
consumido em gramas (g),
no período considerado
B= Dose diária padrão do
antimicrobiano calculado em
gramas para adulto de 70kg,
sem insuficiência renal
(definido pela OMS)
P= Pacientes-dia, no período
considerado

Obtenção dos dados relativamente

fácil, em especial quando o sistema

de prescrição ou de dispensação é

informatizado. Assim, a DDD tem

sido amplamente utilizada como

uma medida global para avaliar

PGA em hospitais²⁸.

Permitem a avaliação de tendências

no consumo dessas drogas e

comparações entre grupos

populacionais.

Unidade de medida, não reflete a dose

diária recomendada ou prescrita; 

Seus dados dão apenas uma estimativa

do consumo e não uma imagem exata

do uso real; 

Não mostra o número de pacientes de

fato expostos aos fármacos;

Não existe DDD padrão para população

pediátrica;

Não fornece informações se as

indicações dos antimicrobianos estão

corretas.
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Indicador Fórmula do Cálculo  Vantagens Desvantagens

DOT

Número total de dias de uso de
cada antimicrobiano X 1000
Total de pacientes-dia

Pode ser usado para comparar o

uso de drogas específicas;

Medida mais apropriada para

avaliação do impacto de PGA.

Não fornece informações se as

indicações dos antimicrobianos

estão corretas.

LOT

Nº total de dias de uso de todos
antimicrobianos juntos X 1000  
Total de pacientes-dia

Fornece uma avaliação mais

precisa da duração da terapia

antimicrobiana.

Não fornece informações se as

indicações dos antimicrobianos

estão corretas.

C. Outros Indicadores/medidas de processo

     Outras medidas de processo recomendadas incluem a distribuição proporcional das indicações para

os antimicrobianos prescritos, percentual da prescrição de antimicrobianos com suspensão/revisão,

percentual de revisão dos antimicrobianos prescritos após 48-72 horas do início da antibioticoterapia,

percentual de descalonamento da antibioticoterapia inicial, percentual de adesão aos protocolos de

antibioticoterapia empírica e de profilaxia cirúrgica e eventos redundantes de antibioticoterapia ²⁵,³⁸.

Taxa percentual de adequação da antibioticoterapia empírica ou da antibioticoprofilaxia cirúrgica

     Pode ser calculada para cada item correto da prescrição: indicação, dose, duração ou considerar

todos os itens. É importante auditar a adequação com base no protocolo institucional definido.

          Seguem abaixo fórmulas de cálculos para alguns desses indicadores:

Antibioticoterapia empírica adequada:
Número de antibioticoterapia empírica conforme o protocolo institucional X 100 

     No total de prescrições de antibioticoterapia empírica auditada
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 Antibioticoprofilaxia cirúrgica adequada:
 

Número de antibioticoprofilaxia cirúrgica, de acordo com o protocolo institucional X 100
Número de procedimentos cirúrgicos auditados

Antibioticoprofilaxia cirúrgica no tempo certo:
 

Número de antibioticoprofilaxia cirúrgica realizada até 1h antes da incisão X 100
Número total de cirurgias avaliadas quanto ao momento da antibioticoprofilaxia

3.6.2 Indicadores de resultado/desfecho

      Os indicadores de resultados ou desfecho podem ser categorizados em microbiológicos, clínicos e

financeiros (custos)³⁸.

A. Microbiológicos: Infecção por Clostridioides difficile e resistência bacteriana

     Os principais indicadores recomendados para análise do impacto microbiológico do PGA são as

taxas de incidência de infecção por C. difficile e por bactérias multirresistentes relevantes, como as

enterobactérias produtoras- ESBL, as Gram-negativas (Acinetobacter spp., Pseudomonas aeruginosa

e Klebsiella pneumoniae) e as Gram-positivas (Staphylococcus aureus e Enterococcus spp.).

Infecção por Clostridioides difficile

      As infecções por C. difficile são um alvo importante para o PGA, dada a evidência de que o uso

adequado dos antimicrobianos pode prevenir essas infecções¹⁶. Programas que restringem o uso de

clindamicina e de outras classes de antimicrobianos de risco associam-se com redução da taxa de

infecção por C. Difficile³⁸. Dessa forma, a redução de pacientes com colite por C. difficile pode ser

uma meta, monitorada pela Taxa de Infecção (colite) por Clostridioides difficile:

Fórmula: 
Número de pacientes com colite por C. difficile X 100 

Número total de pacientes no período
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Resistência bacteriana

     O impacto das intervenções do gerenciamento dos antimicrobianos na RM é melhor avaliado

quando a medição é focada nos patógenos que são recuperados dos pacientes após a internação,

quando eles estão sob a influência de intervenções do PGA. Também pode ser monitorada a

resistência no nível do paciente, isto é, qual o percentual de pacientes que desenvolvem infecções por

microrganismos multirresistentes³⁸. 

No de infecções pela bactéria multirresistente selecionada* X 1000 
Pacientes-dia

* Exemplos: Acinetobacter baumanni, Pseudomonas aeruginosa ou Klebsiella pneumoniae resistentes a carbapenêmicos, ou S. aureus resistente à
oxacilina, ou Enterococcus spp resistente aos glicopeptídeos.

B.  Resultados (desfechos) clínicos

     Um dos objetivos primários do PGA é otimizar os resultados dos pacientes tratados com esses

medicamentos. Desfechos ou resultados clínicos como taxas de mortalidade global e específica

relacionada a microrganismos multirresistentes, duração da hospitalização, taxas de melhora

clínica/cura, readmissão relacionada a diagnósticos infecciosos e taxas de reações adversas aos

antibióticos, podem ser elementos importantes na demonstração do impacto clínico do programa²⁵,³⁷,³⁹.

C. Resultados financeiros

     A IDSA defende que um PGA eficaz deve ser autossustentável financeiramente. De acordo com

literaturas disponíveis, análises usando a abordagem de minimização de custos, que compara os

custos de tratamentos antimicrobiano (com e sem PAG), sem diferença terapêutica nos resultados

clínicos, apoiaram que os resultados financeiros do PGA se concentraram principalmente na mudança

do orçamento de medicamentos como resultado do uso reduzido de antimicrobianos alvos⁵⁰. 

Taxa de incidência de bactérias multirresistentes selecionadas:
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Indicadores de custo

     Os programas de gerenciamento de antimicrobianos podem obter economias de custo

significativas, principalmente de medicamentos. Os custos não devem ser a principal medida de

resultado do sucesso, mas demonstrar economia pode ser útil na obtenção de recursos para o PGA¹⁶.

     Uma medida para avaliação do custo que pode ser utilizada é denominada Custo da Terapia (Cost

of Therapy – COT).

      O custo com antimicrobianos pode ser calculado para a instituição em geral, em uma unidade

específica, para uma indicação clínica ou para tratamentos específicos em determinado período. 
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3. COMPONENTE ESSENCIAL 

3.6 Divulgação dos resultados
 

      A divulgação sistemática e regular dos resultados do PGA para todos os profissionais da instituição,

com ênfase para gestores, prescritores, profissionais de saúde e funcionários relevantes no

gerenciamento do uso de antimicrobianos é um dos elementos-chave para um programa bem-sucedido.

      Devem ser adotadas estratégias de gestão à vista para divulgação dos resultados do PGA, bem

como dos principais objetivos com ele alcançados. A divulgação pode ser feita por meio de relatórios,

boletins informativos, páginas eletrônicas, painéis, entre outras formas de comunicação.

    Devem ser elaborados e divulgados relatórios do PGA voltados para o time gestor e lideranças da

instituição que incluam informações sobre o uso geral de antimicrobianos, as intervenções realizadas,

as atualizações sobre o progresso descrevendo as dificuldades e recomendações para melhorias

futuras.

     É recomendável também a divulgação de relatórios específicos para as unidades ou profissionais

diretamente envolvidos com o gerenciamento de antimicrobianos, por exemplo, dados de profilaxia

cirúrgica para cirurgiões, informações para os clínicos sobre pneumonia adquirida na comunidade e

infecções do trato urinário e de pele, além do consumo de antimicrobianos para UTI, entre outros.

      Além disso, as conclusões das avaliações do uso de medicamentos, juntamente com os resumos

dos principais problemas que surgem durante as auditorias prospectivas e solicitações de pré-

autorização, devem ser compartilhadas com os prescritores, visando melhorar o uso de antimicrobianos

da instituição¹⁶. 

    Criar uma "marca" para o PGA com um slogan e logotipo pode unificar e criar reconhecimento entre

funcionários da instituição para vários componentes do programa. Esta marca pode ser aplicada a

todas as comunicações (por exemplo, memorandos, cartazes, boletins informativos, correio eletrônico),

formulários de pedidos e interfaces de computador usados no PGA. Uma página eletrônica interna

também pode ser desenvolvida para fornecer uma fonte abrangente e conveniente de informações do

PGA para o serviços de saúde³⁸.
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IMPORTÂNCIA E O PAPEL DA
FARMÁCIA CLÍNICA NO

GERENCIAMENTO DE
ANTIMICROBIANOS

 

4
  Os programas de gerenciamento de antimicrobianos exitosos referem um grande envolvimento dos

farmacêuticos clínicos, seja atuando como líder ou colaborador na sua implementação ⁴³,⁴⁴. 

   É importante e necessário identificar na equipe um farmacêutico com autoridade para liderar os esforços

de melhoria do uso de antimicrobianos¹⁸,¹⁹. 

  As intervenções realizadas por esses profissionais (vide Intervenções guiadas pela farmácia no Quadro

8) melhoram a adesão ao tratamento, desfechos favoráveis e qualidade da segurança da cadeia

medicamentosa e ainda os indicadores do Programa ⁷,¹⁴. Sendo assim, torna-se imprescindível a atuação

do farmacêutico na implementação do PGA.  
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Adequar os relatórios de suscetibilidade da instituição para mostrar os antimicrobianos definidos nos

protocolos clínicos ou recomendados pelo PGA;

Inserir comentários nos relatórios de microbiologia que facilitem sua interpretação, por exemplo, para

ajudar na identificação de quais patógenos podem representar colonização ou contaminação;

Orientar o uso adequado dos testes e o fluxo de resultados como parte da "gerenciamento do

diagnóstico";

Ajudar a otimizar a prescrição empírica de antimicrobianos elaborando e interpretando um relatório

histórico de RM ou do antibiograma;

Orientar as discussões sobre a potencial implementação de testes de diagnóstico rápido e novos

critérios interpretativos dos testes de sensibilidade aos antimicrobianos (TSA) (por exemplo, pontos de

corte) que possam afetar o uso de antimicrobianos.

     O laboratório de microbiologia clínica tem papel importante para a prescrição correta de

antimicrobianos pois isola, identifica e determina o perfil de sensibilidade a antimicrobianos dos patógenos

causadores de infecções. Esses resultados viabilizam a reavaliação e a readequação da terapia

antimicrobiana prescrita empiricamente²⁵. Mas as informações geradas por ele não são apenas a base

para a definição de uma terapia individual, também permitem a geração de dados relacionados às taxas

de resistência e aos principais microrganismos envolvidos nas infecções, informações relevantes para a

terapia empírica, a aplicação de medidas de controle de infecção e para a elaboração de protocolos

clínicos¹².

     O laboratório de microbiologia é responsável por fornecer resultados de qualidade. Para isso, deve

facilitar sua entrega oportuna e implementar técnicas diagnósticas que permitam a rápida identificação do

agente etiológico e seus mecanismos de resistência¹².

     O microbiologista, ou a sua equipe, com o apoio e participação do time operacional do PGA, pode

implementar as seguintes intervenções para o gerenciamento do uso de antimicrobianos¹⁶:

IMPORTÂNCIA E O PAPEL DOS
LABORATÓRIOS DE MICROBIOLOGIA

PARA NO GERENCIAMENTO DO USO DE
ANTIMICROBIANOS

 

5
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   O emprego de testes moleculares rápidos e espectrometria de massa (MALDI-TOF) para

identificação das espécies bacterianas e do perfil de sensibilidade em hemoculturas tem sido

associado à diminuição do tempo para início da terapia antimicrobiana adequada, da mortalidade, do

tempo de hospitalização e dos custos hospitalares⁴³. 

     Importante ressaltar que os resultados dos testes microbiológicos dependem das etapas que

antecedem a sua execução (fase pré-analítica). Dessa maneira, os laboratórios de microbiologia

devem redigir o manual de exames microbiológicos com informações sobre coleta, transporte e

armazenamento das amostras biológicas além de treinar os profissionais que atuam nessa área. As

metodologias empregadas pelos laboratórios foram detalhadas no Manual de Microbiologia Clínica

para o Controle de Infecção Relacionada a Assistência a Saúde,  Módulo 10 – Detecção dos

Principais Mecanismos de Resistência Bacteriana aos Antimicrobianos pelo Laboratório de

Microbiologia Clínica (versão 2020), disponíveis no endereço eletrônico:

<https://www.gov.br/anvisa/pt-br/centraisdeconteudo/publicacoes/servicosdesaude/manuais>.
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AÇÕES PARA GERENCIAMENTO DO
USO DE ANTIMICROBIANOS EM

SERVIÇOS DE ATENÇÃO PRIMÁRIA À
SAÚDE 

 

6
   No passado, pensava-se que o problema da resistência microbiana aos antimicrobianos estava

restrito a hospitais e a instituições de longa permanência de idosos (ILPI). Entretanto, a proporção de

infecções por microrganismos resistentes adquiridas na comunidade tem aumentado constantemente,

levando ao aumento do custo com o tratamento dessas infecções, tanto em ambientes hospitalares

quanto extra hospitalares⁴⁶.

 

   Apesar da prevalência de colonizações e infecções causadas por microrganismos multirresistentes

ser atualmente mais documentada nos hospitais, a maior parte das prescrições de antimicrobianos é

feita fora deles, em especial nos serviços de atenção primária à saúde (APS) e o maior consumo

desses medicamentos ocorre na comunidade em geral. 

   Estudos apontam que aproximadamente metade da prescrição de antimicrobianos ambulatoriais em

humanos pode ser inadequada, incluindo seleção, dosagem ou duração, além da prescrição

desnecessária. Pelo menos 30% das prescrições de antibióticos ambulatoriais nos EUA são

desnecessárias¹⁶. Apesar da falta de dados nacionais, a prescrição de antimicrobianos em unidades de

APS tem sido uma preocupação, especialmente pela dificuldade em garantir a sua utilização correta

(dose e duração do tratamento) pelos pacientes. 

 

 Desta maneira, é fundamental a implementação de ações de gerenciamento do uso de

antimicrobianos na APS, que consiste no esforço para medir e melhorar a forma como os

antimicrobianos são prescritos e usados pelos pacientes por meio da implementação de estratégias

eficazes para alinhar as práticas de prescrição, de diagnóstico e de uso dos antimicrobianos com

recomendações baseadas em evidências⁴⁷.
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São componentes essenciais para um gerenciamento do uso de antimicrobianos eficaz nos serviços

da APS⁴⁷:

COMPROMISSO

Demonstrar dedicação e responsabilidade para otimizar o uso de

antimicrobianos e a segurança do paciente.

AÇÃO PARA MELHORIA DO USO DE ANTIMICROBIANOS

Implementar pelo menos uma ação/intervenção para melhorar a

prescrição de antimicrobianos, avaliar se está funcionando e modificar

conforme necessário.

MONITORAMENTO E FEEDBACK

Monitorar as práticas de prescrição de antimicrobianos e fornecer

retorno dos resultados (feedback) regular aos prescritores, fazendo com

que esses avaliem suas próprias práticas de prescrição.

EDUCAÇÃO E TREINAMENTO

Fornecer recursos educacionais para profissionais da unidade de

saúde e pacientes sobre uso de antimicrobianos e garantir os

treinamentos/capacitações necessários para otimizar a prescrição de

antimicrobianos.
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6.1.1 Compromisso
 

     O compromisso de todos os membros da equipe de saúde para se engajar no gerenciamento do uso

de antimicrobianos é fundamental para melhorar o uso destes medicamentos. Principalmente o

compromisso dos prescritores em prescrever adequadamente estes medicamentos.

     Cada pessoa envolvida no atendimento ao paciente, direta ou indiretamente, pode atuar como um

gerenciador de antimicrobianos. Assim, é fundamental o compromisso da gestão da unidade de saúde,

garantindo que os membros da equipe de saúde tenham tempo e recursos suficientes para se

dedicarem ao gerenciamento do uso de antimicrobianos, além de instituírem o uso correto dos

antimicrobianos como parte da cultura institucional.
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6.1.2 Ação para melhoria do uso de antimicrobianos

Prescrição excessiva de antimicrobianos, como nas situações para as quais eles não são

indicados (por exemplo, bronquite aguda, infecção respiratória superior inespecífica ou faringite

viral);

Indicação correta do uso, mas com a seleção do antimicrobiano não recomendado (por exemplo,

selecionar azitromicina em vez de amoxicilina ou amoxicilina/clavulanato para sinusite bacteriana

aguda não complicada), ou a dose e/ou a duração erradas;

Condições para as quais os antimicrobianos são subutilizados ou nas quais não são utilizados no

tempo oportuno (por exemplo, diagnósticos errados de doenças sexualmente transmissíveis ou

infecções bacterianas graves, como sepse).

Elaboração e implantação de protocolos para diagnóstico e tratamento das infecções mais

prevalentes;

Uso de práticas de prescrição tardia ou espera vigilante, quando possível: A prescrição tardia pode

ser usada para pacientes com condições que  geralmente se resolvem sem tratamento, mas que

podem se beneficiar de antimicrobianos se as condições não melhorarem (por exemplo, sinusite

aguda não complicada ou otite média aguda leve).

   As etapas iniciais para o gerenciamento de antimicrobianos consistem em conhecer as

oportunidades para melhorar as práticas de prescrição, identificar as condições prioritárias e as

barreiras e estabelecer os padrões para prescrição destes medicamentos.

Condições de alta prioridade são circunstâncias nas quais os prescritores geralmente se desviam das

melhores práticas de prescrição, prescrevendo antimicrobianos em excesso ou forma insuficiente, ou

prescrevendo o agente antimicrobiano, a dose e/ou a duração errados.

     Exemplos de condições de alta prioridade para melhorar a prescrição de antimicrobianos incluem⁴⁷:

  Ações, intervenções ou políticas para promover práticas apropriadas de prescrição de

antimicrobianos devem ser implementadas nas unidades de APS. Uma abordagem gradual com

metas alcançáveis pode facilitar as mudanças de ações, políticas e práticas e ajudar os prescritores e

profissionais da unidade de saúde sem sobrecarregá-los. É importante priorizar as ações de acordo

com a viabilidade, aceitabilidade, comprometimento de recursos e barreiras antecipadas à mudança⁴⁷. 

     Dentro do contexto da APS, é importante a implementação de, pelo menos, uma das seguintes

ações para o gerenciamento do uso de antimicrobianos:
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Padronização de lista de antimicrobianos conforme perfil epidemiológico do serviço de saúde, que

pode ser realizada utilizando como base a Relação Nacional de Medicamentos (RENAME);

Controle de dispensação de antimicrobianos, através de registros manuais ou eletrônicos;

Política de prescrição contendo os itens obrigatórios para o tratamento adequado, como: dose e

duração do tratamento;

Adoção da classificação “AWaRe” em relação aos medicamentos antimicrobianos. Tal

classificação, presente na lista de medicamentos essenciais da OMS, define os agentes

antimicrobianos em três categorias – Access, Watch, Reserve (“AWaRe”), traduzidos na RENAME

2022 como Acesso, Alerta e Reservado – e apresenta recomendações sobre o uso de cada

categoria. 

     Os médicos podem aplicar práticas de prescrição tardia, dando ao paciente ou aos responsáveis

uma prescrição para ser dispensada após um período predeterminado apenas se os sintomas piorarem

ou não melhorarem. A espera vigilante significa fornecer alívio sintomático com um plano claro de

acompanhamento se os sintomas da infecção piorarem ou não melhorarem. A espera vigilante e as

prescrições tardias de antimicrobianos são abordagens baseadas em evidências que podem diminuir

com segurança o uso destes medicamentos quando usados de acordo com os protocolos clínicos⁴⁷;

Elaboração e implantação de protocolos para diagnóstico e tratamento das infecções mais

prevalentes

     Os protocolos são diretrizes embasadas em evidências científicas ou práticas de consensos, cuja

implantação demonstrou ser efetiva e fundamental para promover o uso correto de antimicrobianos,

padronizando as condutas e  prescrição, sendo uma estratégia efetiva adotada em diversos países e

em todos os níveis de atenção, desde a atenção básica até os serviços mais complexos. 

     É imprescindível nos serviços de APS a adoção de protocolos para manejo das patologias mais

comumente atendidas. Podem ser adaptados à realidade local protocolos já existentes, como os de

tratamento das principais infecções em atenção básica do Ministério da Saúde. 
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Dermatites bacterianas e infecções de pele e partes moles; 

Gastroenterites bacterianas;

Infecção do trato urinário;

Infecções sexualmente transmissíveis (IST);

Otite, sinusite, faringoamigdalite;

Pneumonia.

Definir o assunto e objetivos que será desenvolvido;

Designar uma equipe multiprofissional para elaboração, especificando suas atribuições;

Realizar a pesquisa bibliográfica sobre os tópicos incluídos no protocolo;

Identificar as evidências que o fundamentam, citando sua fonte;

Estabelecer sua periodicidade de revisão e atualização.

Determinação de fluxos padronizados e de fácil entendimento para a prescrição, a dispensação e a

administração, quando se tratar de antimicrobiano administrado na unidade de saúde; 

Educação e treinamento de todos os profissionais da saúde quanto à disponibilidade e necessidade

de adoção dos protocolos desenvolvidos; 

Facilitação do acesso aos protocolos, disponibilizando os mesmos em versão impressa e/ou

eletrônica em locais acessíveis.

   Sua divulgação e a realização de treinamentos voltados para os profissionais de saúde, principalmente

para os prescritores, são fundamentais para sua implantação e para se atingir os objetivos propostos.

   Os protocolos auxiliam os profissionais na tomada de decisão em relação à estratégia de diagnóstico e

da alternativa terapêutica mais adequada, e devem incluir, no mínimo, sugestões para o diagnóstico e

opções de antimicrobianos para o manejo das infecções mais prevalentes na comunidade, tais como: 

    Para medicamentos administrados na própria unidade de saúde, o protocolo deve contemplar a forma

de preparo (ex.: diluente compatível e volume para reconstituição de pó liofilizado e diluição para infusão)

e de administração (ex.: via, velocidade de infusão). 

     Alguns tópicos importantes para a elaboração de protocolos de diagnóstico e tratamento são:

       Para implantação dos protocolos são recomendadas, no mínimo, as seguintes ações:

47



6.1.3 Monitoramento e feedback

  A avaliação das prescrição de antimicrobianos com retroalimentação dos resultados (feedback)

regular aos prescritores, fazendo com que esses avaliem suas próprias práticas de prescrição, pode

orientar as mudanças na prática e ser usada para monitorar o progresso na melhoria da prescrição

dos antimicrobianos.

    Sempre que possível, a unidade de saúde pode definir um profissional de saúde, preferencialmente

farmacêutico ou médico, para avaliar as prescrições de antimicrobianos da APS.  

  A avalição pode ser realizada para cada item da prescrição de antimicrobianos (indicação

(antimicrobiano adequado ao diagnóstico atribuído), dose, duração) ou considerar todos os itens. É

importante validar a adequação com base no protocolo clínico definido. Além disso, pode ser realizada

de forma agregada, todas as prescrições de antimicrobianos da unidade, ou individualmente, para

cada prescritor. O ideal é que seja individual, uma vez que possibilita um feedback pessoal, com

oportunidade para a educação sobre o uso adequado de antimicrobianos, com o potencial de

promover uma mudança na cultura institucional.

     O feedback individualizado fornecido aos prescritores é uma maneira eficaz de promover a adesão

aos protocolos clínicos da APS. Por sua vez, o feedback dos resultados gerais sobre a conformidade

das prescrições pode ajudar a melhorar a aceitabilidade das intervenções de melhoria do uso de

antimicrobianos⁴⁷. 

   Para o monitoramento práticas de prescrição de antimicrobianos pode ser utilizado o indicador de

processo:

Antibioticoterapia adequada:
Número de antibioticoterapia conforme o protocolo institucional X 100 

     No total de prescrições de antibioticoterapia auditada
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6.1.4 Educação e treinamento

Ao definir a posologia, considerar a comodidade de uso pelo paciente para aumentar a adesão ao

tratamento (dar preferência por medicações de dose única diária ou de 12/12 horas); 

Infecções mais graves, com dificuldade de adesão do paciente ou situações emergenciais, podem

demandar administração por via parenteral no início ou durante toda a duração do tratamento,

assim, o paciente deverá ser encaminhado para uma unidade de saúde de maior complexidade;

Ao prescrever a medicação, se houver necessidade de diluição, é fundamental que o paciente seja

orientado a seguir o que está previsto na bula do medicamento.

Educação e treinamento dos profissionais da unidade de saúde

  A educação permanente dos profissionais de saúde visa aumentar a conscientização sobre a

importância da prescrição dos antimicrobianos, seguindo os protocolos definidos localmente, com o

objetivo de garantir o seu efeito fármaco-terapêutico máximo, reduzindo a ocorrência de eventos

adversos nos pacientes atendidos e prevenindo a seleção e a disseminação de microrganismos

multirresistentes. 

  Como medidas educativas, além de capacitações presenciais ou à distância, seminários e

treinamentos para todos os profissionais de saúde do serviço, podem ser disponibilizados guias de

orientação sobre medidas de prevenção de infecção e uso terapêutico de antimicrobianos. 

   É também imprescindível que os prescritores sejam treinados e que atendam às boas práticas de

prescrição de antimicrobianos descritas no Anexo I. As orientações desse Anexo devem ser adaptadas

à realidade do serviço de APS. A seguir, exemplificamos alguns pontos relevantes das boas práticas de

prescrição que devem ser considerados nos serviços de APS:
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Forma de preparo e armazenamento (ex.: diluente para soluções orais, necessidade de

refrigeração);

Posologia (ex.: horários de administração, tempo de uso) destacando a necessidade de seguir

com o tratamento mesmo após melhora nos sinais e sintomas;

Forma de uso (ex.: administração com água, em jejum ou durante as refeições);

interações medicamento-medicamento, medicamento-alimento; 

Procedimento em caso de esquecimento de dose;

Principais reações adversas associadas ao uso do antimicrobiano e como proceder caso ocorram; 

Modo de descarte (não descartar na pia ou vaso sanitário ou no lixo comum, por exemplo);

Não utilização de sobras de tratamentos anteriores (pelo próprio paciente ou outros

familiares/vizinhos etc.).

Educação dos pacientes/familiares/cuidadores

  Quando pacientes, familiares ou cuidadores são os responsáveis pela administração do

medicamento, a educação é primordial e deve ser feita, quando possível, diretamente a eles, com

linguagem adequada à sua realidade, devendo contemplar:

     É importante também que o paciente e/ou seus cuidadores/acompanhantes sejam educados sobre

quando os antimicrobianos são ou não necessários. Eles devem ser informados de que o tratamento

com antibióticos para infecções virais não traz benefícios e, portanto, não deve ser usado. Também

devem ser informados que certas infecções bacterianas (por exemplo, infecções leves de ouvido e

sinusite) podem melhorar sem antibióticos. As explicações de quando os antimicrobianos não são

necessários podem ser combinadas com recomendações para o manejo dos sintomas. Além disso,

orientá-los sobre quando procurar atendimento médico se os sintomas piorarem ou não melhorarem⁴⁷.

     Todos os profissionais de saúde devem estar envolvidos no processo de educação do paciente,

familiares e cuidadores. A orientação da equipe multiprofissional é imprescindível para a correta

administração do antimicrobiano, quanto aos horários, modo de usar, tempo de tratamento, possíveis

interações medicamentosas, efeitos adversos previstos e consequente adesão ao tratamento.
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Nome do antimicrobiano
DOSE: 1 comprimido 12/12 h
TEMPO DE TRATAMENTO: 7

dias 

SEG TER QUA QUI SEX SÁB DOM

     Para evitar falhas terapêuticas devido ao uso inadequado da medicação por dificuldade de leitura e

interpretação do paciente, pode ser necessário o uso de tabelas com desenhos e cores para facilitar o

entendimento da prescrição (posologia, duração do tratamento, horários da medicação). 

     Segue abaixo um exemplo de tabela que pode ser elaborada:

NOME DO PACIENTE: 
DATA: __/__/_____
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Guiada por resultados microbiológicos, sempre que possível;

Indicação de uso baseada em evidência científica;

Espectro restrito, se possível;

Dose apropriada, de acordo com sítio e tipo de infecção;

Quando possível, priorizar a via oral;

Minimizar a duração da terapia antimicrobiana;

Monoterapia, sempre que possível;

Reavaliação do paciente 48h após o início da terapia antimicrobiana.

ANEXO I 
 

BOAS PRÁTICAS DE PRESCRIÇÃO DE ANTIMICROBIANO
 

     Consistem em boas práticas de prescrição de antimicrobianos, ao diagnosticar uma infecção, definir

qual antimicrobiano será usado, sua dose e o intervalo entre elas, sua forma de preparo e administração e

duração do tratamento. Ainda, todas essas informações devem estar descritas na prescrição e no

prontuário do paciente, visando sua correta interpretação e a prevenção de erros de medicação.

Regras de ouro para prescrição de antimicrobianos*

*Fonte: Adaptado de Therapeutic guidelines: antibiotic. Version 14. Melbourne: Therapeutic Guidelines Limited; 20101

SELEÇÃO DO ANTIMICROBIANO 

     Para definição do antimicrobiano que será prescrito, deve-se levar em consideração fatores ligados

ao microrganismo, ao paciente e ao próprio medicamento.

     Fatores ligados ao microrganismo

    O princípio básico da terapia antimicrobiana é a determinação do agente causal da infecção e do

seu perfil de sensibilidade aos antimicrobianos, devendo o diagnóstico ser embasado em resultados

clínicos, epidemiológicos e laboratoriais.
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Presença de alergia;

Gestação - avaliar risco fetal e alterações na distribuição do fármaco;

Aleitamento - avaliar via de eliminação do fármaco e riscos para o lactente;

Extremos de peso corporal - avaliar via de administração adequada e alterações na distribuição do

fármaco;

Extremos etários - avaliar perfil de patógenos, contraindicação de acordo com faixa etária,

presença de imaturidade ou disfunção renal e/ou hepática, peculiaridades na distribuição do

fármaco;

Presença de comorbidades - avaliar exacerbação do risco de desenvolver eventos adversos e

influência na farmacocinética do fármaco – disfunção hepática e/ou renal;

Medicamentos utilizados - avaliar interações medicamentosas indesejadas.

     Quando a definição do antimicrobiano é orientada por testes microbiológicos para os

microrganismos isolados do paciente, trata-se de terapia específica. Por outro lado, há casos em que o

início do tratamento deve ser feito antes do diagnóstico laboratorial, caracterizando a terapia empírica.

O tratamento empírico é justificável em casos de gravidade da infecção, impossibilidade de se obter

isolado clínico confiável e ineficiência de testes microbiológicos para algumas bactérias⁴⁸.

     A terapia empírica não deve prescindir da coleta de amostras para cultura antes do início da

antibioticoterapia, é importante que os resultados laboratoriais sejam utilizados para ajustes da

prescrição.

      Fatores Ligados ao Paciente

     Avaliar se o paciente tem peculiaridades clínicas que restrinjam o uso de antimicrobianos ou

direcionem a um grupo de agentes com perfil farmacocinético e farmacodinâmico específico. São

exemplos destas peculiaridades:

     Importante também considerar o histórico do paciente, principalmente com relação ao uso recente

de antimicrobianos, sítio da infecção e tempo de internação.

Fatores Ligados ao Antimicrobiano

 Identificar se o fármaco é ativo contra o patógeno suspeito ou confirmado, definindo se é necessário

ou não terapia combinada para aumentar sinergicamente o espectro de ação, tratar infecções mistas

e/ou prevenir resistência microbiana aos antimicrobianos.
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Considerar sempre o perfil pKpD de cada antimicrobiano; inter-relacionando com os achados

clínicos, microbiológicos, outras patologias e demais fatores interferentes na terapêutica;

Perfil de absorção, avaliando se é desejada absorção sistêmica ou não, se é bem absorvido por via

oral ou se há necessidade de via parenteral;

Perfil de distribuição, avaliando se é disponível no sítio de infecção na concentração inibitória

mínima desejada;

Perfil de metabolismo, se ele ocorre ou não e por qual via;

Perfil de eliminação, por qual via ocorre e se é eliminado na forma ativa ou não.

Disfunção hepática ou renal;

Submissão à hemodiálise ou diálise peritoneal;

Extremos etários ou de peso corporal;

Parâmetros laboratoriais alterados.

    

 Uma vez estabelecida a atividade do antimicrobiano, é necessário avaliar o seu perfil farmacocinético

e compatibilidade com o perfil do paciente e da infecção:

   Também é essencial determinar se o custo e a disponibilidade do antimicrobiano selecionado são

compatíveis com o perfil do sistema de saúde e com o poder aquisitivo do usuário.

DEFINIÇÃO DA POSOLOGIA DO ANTIMICROBIANO

      Para determinar a posologia adequada (dose, intervalo entre administrações e duração do

tratamento), de diferentes tipos de infecção, comunitárias ou relacionadas à assistência à saúde, em

diferentes faixas etárias, seguir os protocolos e diretrizes atualizados, embasados em evidências

científicas, sobre a eficácia e segurança de antimicrobianos no tratamento.

    A dose e/ou intervalo entre administrações devem ser devidamente ajustados às peculiaridades

clínicas do paciente, como:

     Ao definir o intervalo entre as administrações e tempo de infusão considerar o perfil de estabilidade

em solução do fármaco, e o de segurança infusional (ex.: vancomicina, administrar lentamente em uma

hora para não ocasionar síndrome do homem vermelho).

      A duração do tratamento pode variar consideravelmente conforme gravidade da infecção. Ao

definir a posologia, considerar a comodidade de administração para os envolvidos, tal como

enfermagem, cuidador ou paciente.
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Disponibilidade da via oral;

Compatibilidade do medicamento com a via de administração (ex.: injetáveis por via intramuscular

ou intravenosa);

Se há limitação na ingestão e infusão de volume líquido no paciente;

Se a camada adiposa é espessa, podendo inviabilizar uso da via intramuscular;

Feridas cutâneas extensas podem proporcionar absorção sistêmica maior de fármaco tópico.

     Sempre que possível, recorrer ao apoio da equipe do Programa de Gerenciamento do Uso de

Antimicrobianos para auxílio no ajuste na posologia inicial do antimicrobiano ou adequações periódicas

de acordo com parâmetros clínicos e laboratoriais.

FORMA DE PREPARO E ADMINISTRAÇÃO DO ANTIMICROBIANO

Seleção da Via de Administração

     Considerar a necessidade ou não da absorção sistêmica, o sítio da infecção e o grau de

biodisponibilidade do fármaco na sua forma ativa, sobretudo nos sítios de difícil manejo como sistema

nervoso central, ossos, ouvido médio e fluido peritoneal.

      Infecções mais graves, com dificuldade de adesão do paciente ou situações emergenciais, podem

demandar administração por via parenteral no início ou durante toda a duração do tratamento.

       Ao selecionar a forma de administração, considerar fatores individuais do paciente:

Definição da Forma de Preparo do Antimicrobiano

     Ao fazer a prescrição, apontar a forma de preparo do antimicrobiano, descrevendo o diluente para a

reconstituição em casos de apresentações na forma de pó liofilizado para solução injetável ou para

suspensão oral, e na diluição em casos de solução injetável de administração direta ou infusão

intravenosa.

       Para definir o diluente, levar em consideração o perfil de compatibilidade do fármaco e dos outros

componentes da fórmula farmacêutica (ex.: estabilizadores de pH, conservantes) que podem variar

entre fabricantes. 

    Verificar a compatibilidade em formulário farmacoterapêutico, bulas do medicamento e com o

farmacêutico, para analisar e definir formas de diluição padronizadas e seguras de acordo com

principais marcas adquiridas no serviço de saúde. 
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      Em sistema informatizado de prescrição, incorporar forma de preparo padronizada visando

proporcionar soluções com compatibilidade, estabilidade e segurança. 

 

SEGURANÇA NA PRESCRIÇÃO DE ANTIMICROBIANOS

      É necessário que a prescrição de antimicrobianos seja segura para que a dispensação e a

administração também o sejam. Para isso, recomenda-se adotar o “Protocolo de Prescrição, Uso e

Administração de Medicamentos” do Ministério da Saúde, Anvisa e Fiocruz. Algumas medidas para

aumentar a segurança na prescrição são apresentadas no Quadro 1.

Quadro 1 - Estratégias para aumentar a segurança na prescrição de antimicrobianos.

Identificação correta do paciente Evitar números fracionados (ex.: 2,5 mg)

Garantir que as prescrições manuais estejam
legíveis

Evitar uso de zero antes da vírgula (ex.: 0,5 mg)

Utilizar a Denominação Comum Brasileira (DCB)
para descrever os antimicrobianos

Evitar uso de “ponto” para designar números
fracionados (ex.: 2.5 ou 0.5 mg)

Não utilizar abreviaturas para nomes de
antimicrobianos (ex.: SMZ-TMP)

Abolir abreviaturas   e   símbolos   que   tendem  
 a   ocasionar   erros   de interpretação (ex.: U ou
UI deve ser escrito por extenso – unidades; abolir
“μg” que pode ser interpretado como “mg”)

Diferenciar medicamentos com som ou grafias
semelhantes, destacando em caixa alta a diferença
entre eles em prescrições manuais e informatizadas
(ex.: cefOTAXima x cefOXitina)

Não usar expressões vagas como “usar como de
costume” ou “uso contínuo”

Adotar o sistema métrico para descrever doses
abolindo expressões como: “colher”, “copo” ou
“ampola”

Registrar alterações na prescrição em todas as
vias de forma legível e sem rasuras

Fonte: Adaptado de Therapeutic guidelines: antibiotic. Version 14. Melbourne: Therapeutic Guidelines Limited; 2018.
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ANEXO II
 

RELATÓRIO DE AUDITORIA PROSPECTIVA

      O time operacional do programa de gerenciamento de antimicrobianos deve elaborar um relatório com

o objetivo de registrar as condutas e ações pactuadas durante a auditoria prospectiva realizada a beira

leito.

     Deve ser elaborado um formulário para cada setor, considerando as características da unidade. Abaixo

segue um modelo de formulário para a UTI adulto que pode ser adaptado para as demais unidades da

instituição.
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 ANEXO III 
MODELO DE QUESTIONÁRIO PARA AVALIAÇÃO DO

PROGRAMA DE GERENCIAMENTO DE ANTIMICROBIANOS
 

     A lista de verificação a seguir é um instrumento complementar para a avalição dos componentes

essenciais de Programas de Gerenciamento de Antimicrobianos. O instrumento pode ser utilizado tanto em

avaliações periódicas do programa, quanto na etapa de diagnóstico situacional no momento da elaboração

do mesmo.

      Para aplicação desse instrumento, o serviço de saúde pode envolver uma ou mais equipes do serviço

de saúde como, por exemplo, a área da qualidade, a Coordenação de Enfermagem, o Núcleo de

Segurança do Paciente (NSP), a Gerência de Risco, entre outras.

Instituição: _________________________________________________   Data avaliação:
___/___/___                              
Responsável pela avaliação
Nome:___________________________________   Setor: ___________

Lista de Verificação dos Componentes Essenciais dos Programas de Gerenciamento de
Antimicrobianos 

APOIO DAS LIDERANÇAS

A instituição possui uma política formal e escrita de apoio da alta direção nos esforços para
melhorar o uso de antimicrobianos na instituição?

(   ) SIM
(   ) NÃO

A política assegura que os profissionais dos departamentos/setores tenham tempo suficiente para
contribuir para as atividades relacionadas ao gerenciamento de antimicrobianos?

(   ) SIM
(   ) NÃO

Existem metas relacionadas com o controle do uso de antimicrobianos no Plano Estratégico
institucional?

(   ) SIM
(   ) NÃO

Existe apoio à formação e educação permanente dos profissionais de saúde do l nos temas
relacionados ao controle de infecção, resistência aos antimicrobianos e gerenciamento do uso de
antimicrobianos?

(   ) SIM
(   ) NÃO

A instituição dispõe de laboratório de microbiologia? (   ) SIM
(   ) NÃO

O laboratório de microbiologia possui sistemas automatizados de identificação (ou Maldi-TOF) ou
teste de sensibilidade (disco fusão ou outros testes que determinem a concentração inibitória
mínima – CIM) e agilidade em fornecer resultados de culturas/antibiogramas em até 72h?

(   ) SIM
(   ) NÃO
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A instituição possui Programa de Gerenciamento de Antimicrobianos (PGA)? (   ) SIM
(   ) NÃO

Existem recursos humanos, financeiros e de tecnologia da informação necessários para
implementar o PGA?

(   ) SIM
(   ) NÃO

Os componentes do time operacional possuem tempo específico definido para a execução das
ações do PGA?

(   ) SIM
(   ) NÃO

DEFINIÇÃO DE RESPONSABILIDADE

A instituição dispõe de laboratório de microbiologia? (   ) SIM
(   ) NÃO

Existe uma equipe de profissionais responsável pelo controle do uso de antimicrobianos na
instituição?

(   ) SIM
(   ) NÃO

Caso exista um PGA:

Foi formalmente nomeado um time operacional responsável por elaborar e implementar o
programa?

(   ) SIM
(   ) NÃO

Existe um líder do time operacional nomeado e responsável pela implementação e resultados do
PGA?

(   ) SIM
(   ) NÃO

O líder operacional do Programa é um infectologista, um farmacêutico clínico ou outro profissional
com conhecimento em doenças infecciosas?

(   ) SIM
(   ) NÃO

Existe nomeação de um farmacêutico clínico responsável por trabalhar para o gerenciamento do
uso de antimicrobianos na instituição?

(   ) SIM
(   ) NÃO

O time gestor do PGA é interdisciplinar? (   ) SIM
(   ) NÃO

Assinale as pessoas abaixo que fazem parte do time gestor do programa:
( ) Clínico
( ) Enfermeiro
( ) Infectologista
( ) Farmacêutico clínico 
( ) Microbiologista
( ) Representante da CCIH
( ) Representante do controle de qualidade
( ) Representante do laboratório de microbiologia
( ) Representante do Comissão de Farmácia e Terapêutica
( ) Representante da Tecnologia de Informática
( ) Outros:        
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EDUCAÇÃO

A instituição possui programa de educação continuada de seus profissionais visando aumentar a
conscientização sobre o uso de antimicrobianos?

(   ) SIM
(   ) NÃO

A instituição possui um programa de educação dos pacientes e acompanhantes/cuidadores sobre
o uso correto dos antimicrobianos?

(   ) SIM
(   ) NÃO

DESENVOLVIMENTO DE AÇÕES PARA MELHORAR O USO DE ANTIMICROBIANOS
POLÍTICAS

A instituição possui protocolos para as principais síndromes clínicas, baseados em diretrizes
nacionais e nos perfis epidemiológico e microbiológico locais, para auxiliar na seleção de
antimicrobianos para condições clínicas comuns?

(   ) SIM
(   ) NÃO

Os protocolos são amplamente divulgados para todos os envolvidos e os profissionais
devidamente treinados para sua adoção?

(   ) SIM
(   ) NÃO

A instituição tem uma política institucional que exige que os prescritores documentem na
prescrição a dose, duração e indicação de todos os antimicrobianos prescritos?

(   ) SIM
(   ) NÃO

AÇÕES ESTRATÉGICAS PARA O GERENCIAMENTO DE ANTIMICROBIANOS

Existe instrumento de coleta de dados para gerenciamento do uso de antimicrobianos?
Se sim, qual/quais? ___________________________________________    

(   ) SIM
(   ) NÃO

Existe um banco de dados para o gerenciamento do uso de antimicrobianos?
Se sim, qual?__________________________________________________  

(   ) SIM
(   ) NÃO

Um médico ou farmacêutico revisa as prescrições de agentes antimicrobianos específicos (ou
seja, auditoria prospectiva) na instituição?

(   ) SIM
(   ) NÃO

Os prescritores são informados sobre a conformidade de suas prescrições após a realização da
auditoria?

(   ) SIM
(   ) NÃO

A instituição possui sistema de restrição por meio de formulário para antimicrobianos específicos? (   ) SIM
(   ) NÃO

O hospital possui sistema de pré-autorização para antimicrobianos específicos? (   ) SIM
(   ) NÃO

É realizada a troca da via intravenosa para oral quando apropriado (terapia sequencial oral)? (   ) SIM
(   ) NÃO

A farmácia realiza os ajustes de dose dos antimicrobianos em casos de disfunção orgânica do
paciente?

(   ) SIM
(   ) NÃO
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É         realizada          a         otimização       da       dose   do       antimicrobiano (farmococinética /
farmacodinâmica) para otimizar o tratamento de microrganismos com sensibilidade reduzida?

(   ) SIM
(   ) NÃO

Existem alertas automáticos em situações nas quais a terapia está desnecessariamente
duplicada?

(   ) SIM
(   ) NÃO

A instituição possui ordens automáticas de parada sensíveis ao tempo para prescrições
específicas de antimicrobianos, especialmente antibióticos administrados para profilaxia cirúrgica?

(   ) SIM
(   ) NÃO

A instituição realiza o descalonamento dos antimicrobianos quando indicado? (   ) SIM
(   ) NÃO

A instituição realiza terapia antimicrobiana guiada por cultura? (   ) SIM
(   ) NÃO

A instituição realiza monitorização sérica?
Se sim, qual?_______________________________________  

(   ) SIM
(   ) NÃO

A instituição realiza gestão do uso de antimicrobianos com uso de biomarcadores?
Se sim, qual?________________________________________

(   ) SIM
(   ) NÃO

A instituição possui protocolos para tratamento das seguintes infecções e síndromes?

          Pneumonia adquirida na comunidade (   ) SIM
(   ) NÃO

          Infecção do trato urinário baixo (   ) SIM
(   ) NÃO

          Infecção de pele e tecidos moles (   ) SIM
(   ) NÃO

          Pielonefrite (   ) SIM
(   ) NÃO

          Profilaxia cirúrgica (   ) SIM
(   ) NÃO

          Sepse (   ) SIM
(   ) NÃO

          Meningite (   ) SIM
(   ) NÃO

          Tratamento empírico para Staphylococcus aureus resistente à oxacilina (ORSA) (   ) SIM
(   ) NÃO

70



          Infecção por Clostridium difficile – CDI (   ) SIM
(   ) NÃO

          Infecções de corrente sanguínea confirmadas laboratorialmente (   ) SIM
(   ) NÃO

MONITORAMENTO DO PROGRAMA
INDICADORES DE PROCESSO/ USO E CONSUMO

O PGA monitora a adesão às políticas de documentação (dose, duração e indicação)? (   ) SIM
(   ) NÃO

O PGA monitora a adesão aos protocolos clínicos da instituição? (   ) SIM
(   ) NÃO

A instituição monitora as prescrições de antimicrobianos com suspensão/revisão? (   ) SIM
(   ) NÃO

A instituição monitora o uso de antimicrobianos (consumo) nas unidades ou na instituição por uma das seguintes
medidas:

Pela quantidade média, em gramas, de antimicrobianos utilizados por paciente (Dose     Diária
Definida - DDD)?

(   ) SIM
(   ) NÃO

Pelas contagens de antimicrobiano (s) administrado (s) aos pacientes por dia (Dias de terapia -
DOT)?

(   ) SIM
(   ) NÃO

Pelo número de dias que o paciente recebe antimicrobiano (s) independentemente do número de
fármacos (Duração da terapia - LOT) 

(   ) SIM
(   ) NÃO

INDICADORES DE RESULTADO / DESFECHO

A instituição acompanha as taxas de infecção por C. difficile? (   ) SIM
(   ) NÃO

A instituição monitora os custos sobre o consumo de antimicrobianos? (   ) SIM
(   ) NÃO

DIVULGAÇÃO DE RESULTADOS

O perfil de sensibilidade a antimicrobianos atualizado foi divulgado aos prescritores da instituição? (   ) SIM
(   ) NÃO

Os prescritores já receberam uma comunicação direta e personalizada sobre como eles podem
melhorar a sua prescrição de antimicrobianos?

(   ) SIM
(   ) NÃO
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Caso possua um Programa de Gerenciamento do Uso de Antimicrobianos:

É realizada periodicamente a divulgação dos resultados do Programa para todos os profissionais
da instituição?

(   ) SIM
(   ) NÃO

O seu time operacional divulga relatórios específicos sobre o uso de antimicrobianos para os
pacientes?

(   ) SIM
(   ) NÃO

As informações sobre o uso de antimicrobianos e resistência microbiana são passadas
regularmente para todos os setores da instituição relevantes para o Programa?

(   ) SIM
(   ) NÃO

Os resultados, objetivos e metas foram divulgados para a alta direção da instituição e todos os
setores envolvidos no Programa?

(   ) SIM
(   ) NÃO

Fonte: Adaptado de CDC. Centers for Disease Control. Core Elements of Hospital Antibiotic Stewardship Programs. Disponível em:
https://www.cdc.gov/getsmart/healthcare/implementation/core-elements.html Acessado em: 07/02/2017. 

72



  ANEXO IV 
ANÁLISE SITUACIONAL DO GERENCIAMENTO DE

ANTIMICROBIANOS APLICANDO A SWOT
 
 

mapear quais componentes essenciais estão em vigor na instituição;

realizar uma avaliação inicial de uso de antimicrobianos;

identificar os principais desafios relacionados à prescrição e uso de antimicrobianos; 

identificar os recursos humanos e financeiros disponíveis; 

identificar pontos fortes e fracos, oportunidades e ameaças nas diferentes unidades da instituição e

possíveis barreiras e facilitadores para a plena participação dos diferentes profissionais e

departamentos no PGA.

Estruturas, políticas e diretrizes: identificar quais estruturas, políticas e diretrizes estão em vigor e quais

precisam ser  implementadas de acordo com a lista de verificação dos componentes essenciais;

Recursos humanos: identificar os recursos humanos existentes e necessários (incluindo competências)

para uma estrutura de governança funcional para o PGA, incluindo os times gestor e operacional e

outros profissionais a serem envolvidos na implementação das ações do programa;

     A Análise SWOT (ou Análise FOFA, em português) é uma ferramenta de gestão estratégica que se

baseia em uma matriz de quatro elementos:  Forças (Strenghts),  Fraquezas (Weaknesses), Oportunidades

(Opportunities) e  Ameaças (Threats). Sendo assim, essa estrutura considera o ambiente interno e o

ambiente externo que influenciam a performance de um negócio. 

     Para a elaboração de um de Programa de Gerenciamento do Uso de Antimicrobianos (PGA) é

recomendável que seja realizada um diagnóstico situacional para determinar o que precisa e o que pode

ser feito. Este diagnóstico pode ser realizado utilizando a ferramenta SWOT e precisa:

   A análise situacional ou SWOT deve ser conduzida usando a lista de verificação dos componentes

essenciais para identificar os existentes e os ausentes (mas prioritários) na unidade/setor, bem como

possíveis facilitadores e barreiras para a implementação de um PGA na instituição. 

       Na aplicação da lista de verificação deve-se observar:
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FRAQUEZAS
 

Componentes essenciais:
• Nenhum prontuário médico ou bloco de prescrição está

disponível.
 

Recursos Humanos:
• Nenhum profissional de saúde dedicado está disponível

para liderar a equipe do PGA.
Dados de uso e resistência de antimicrobianos:

• O fornecimento de reagentes de microbiologia é deficiente.
• A oferta de antibióticos é precária.

 
Atividades da PGA:

• Os profissionais de saúde têm prioridades concorrentes e
pouco tempo para o trabalho de gerenciamento de

antimicrobianos.
 

Dados de uso e consumo de antimicrobianos e da resistência microbiana: revise os dados sobre o

consumo e/ou uso de antimicrobianos e identifique desafios relacionados às práticas de prescrição 

 destes medicamentos nas unidades ou departamentos. Revise os dados de vigilância existentes

sobre resistência microbiana aos antimicrobianos;

Atividades de gerenciamento do uso de antimicrobianos: Identifique se existem atividades nas

unidades que possam ser fortalecidas e tornadas sustentáveis.

     A Figura 1 fornece um exemplo de uma análise SWOT para planejamento um PGA em serviço de

saúde. Ela apresenta os pontos fortes, fracos, oportunidades e ameaças envolvidas na determinação

de quão pronta a instalação está para implementar o PGA e abre caminho para o desenvolvimento de

um plano de ação da instituição.

Componentes essenciais:
• RM e PGA são uma prioridade de liderança.
• O programa/comitê do PCI está ativo.

Recursos Humanos:
• Há motivação pelo PGA nas instituições/enfermarias.
• Existe conhecimento clínico de ASP.
Dados de uso e resistência de antimicrobianos:
• A auditoria de prescrição é realizada nas unidades.
• O antibiograma agregado da instituição está disponível.

Atividades da PGA:
• Um farmacêutico está envolvido em algumas 
atividades de PGA nas unidades.
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Figura 1. Exemplo de uma análise SWOT para facilitar a implantação do PGA em uma unidade de
saúde

POSITIVO NEGATIVO
FORÇA

OPORTUNIDADES

Componentes essenciais:
• Implementação ativa do NGA em conscientização de RM.
• Aumentar a conscientização nacional sobre RM e suas
consequências para a saúde.

Recursos Humanos:
• Incorporando a responsabilidade da PGA no comitê do PCI.
Dados de uso e resistência de antimicrobianos:
• Fundos para a realização da implementação de um PGA.

Atividades do PGA:
• Apresentar os resultados das atividades do PGA para outras
unidades/profissionais de saúde.

AMEAÇAS
 

Componentes essenciais:
• Acesso instável a antimicrobianos essenciais.

• Aumento dos custos de antimicrobianos.
• Priorização de questões que não sejam do PGA na

instituição.
• Baixo orçamento da instituição.

 
Recursos Humanos:

• Muitos comitês não funcionais na unidade de saúde.
Dados de uso e resistência de antimicrobianos:

• Aumento das taxas de RM, incluindo resistentes aos
carbapenêmicos Enterobacteriaceae.

 
Atividades do PGA:

• Oposição de líderes clínicos.EX
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*RM: resistência microbiana; PGA: Programa de Gerenciamento de |Antimicrobianos; PCI: prevenção e controle de infecção; NGA: Núcleo de
Gerenciamento de Antimicrobianos.
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